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Em memória de meu pai,   uma 

imensa saudade

A  Helenita,  pela  sua 

generosidade e grandeza de vida

“O Curso de um rio, seu discurso-

rio, chega raramente a se reatar de vez; um 

rio  precisa  de  muito  fio  de  água  para 

refazer  o  fio  antigo  que  o  fez.  Salvo  a 

grandiloqüência de uma cheia lhe impondo 

interina outra linguagem, um rio precisa de 

muita água em fios para que todos os poços 

se  enfrasem: se reatando, de um para outro 



poço, em frases curtas, então frase e frase, 

até  a  sentença-rio  do  discurso  único  em 

que se tem voz a seca ele combate.”

João Cabral de Melo Neto



INTRODUÇÃO

A discussão  à  cerca  do  gerenciamento  dos  recursos  hídricos  vem 

ganhando  importância  cada  vez maior  no  seio  da  sociedade,  em todos  as 

escalas - internacional, nacional e regional.

A água pela sua importância para a vida humana e o desenvolvimento 

da sociedade assume um caráter estratégico no processo de planejamento da 

exploração desse recurso. Este trabalho resulta de um estudo preliminar sobre 

as  práticas  desenvolvidas  relativas  a  sua  utilização  e  a  proposta  de 

gerenciamento no semi-árido nordestino, e em particular no Estado do Ceará.

Discute-se a importância que os recursos naturais - neste caso a água - 

teve  nos  primeiros  momentos  da  vida  humana  e  essencialmente  para  a 

sociedade contemporânea.

A análise crítica a respeito do entendimento do significado que esta 

temática apresenta, procura esclarecer o estabelecimento do estudo geográfico 

num  quadro  em que  o  aprofundamento  dessa  questão  encontra-se  pouco 

desenvolvido.

A sua dinâmica, bem como, as políticas territoriais postas em prática 

pelos  diversos  fatores  sociais  e  suas  estratégias  desenvolvidas  em  cada 

momento  histórico,  configura-se  em variantes,  na  formação  econômica  do 

Nordeste.

A informação predominante sobre o Nordeste - enquanto produção 

política  das  elites  regionais  -  se  desenvolve  no  discurso  em  que  as 

condicionantes naturais externariam - alimentando o imaginário popular - as 

condições primeiras do seu fraco desenvolvimento econômico em relação a 

outras regiões do país, justificando formas de intervenção do Estado, que a 

cada  momento  histórica  do  desenvolvimento  das  formas  de  acumulação 
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capitalista e das relações sociais incorpora novos elementos dessa realidade. 

Dessa forma a compreensão das ações do Estado face às secas permite-nos 

compreender  alguns  aspectos  em  que  se  produz  as  condições  gerais  da 

existência de sociedades na zona semi-árida.

Considerando  que  a  problemática  dos  recursos  hídricos  não  é 

exclusividade das  regiões áridas e semi-áridas,  é compreensível o estudo a 

respeito da sua distribuição no espaço regional cearense; as condições de seu 

uso  e  a  questão relativa - em certa  medida  de  caráter  universal  -  sobre o 

planejamento e gerenciamento em seu território,  onde se possa misturar  as 

interações de sustentabilidade e eqüidade social.

Estes são os temas e os objetivos deste trabalho que acredita ser o 

início de um aprofundamento futuro e se opões às ideologias da desigualdade, 

que visam a justificar as relações de opressão e exclusão social.

Devo  também nesta  oportunidade  agradecer  à  coordenação  do  Curso  de 

Especialização do Departamento de Geografia da UFC, e em especial ao Prof. 

José Borzachello da Silva pela compreensão com nossas falhas e  incentivo 

gratificante, e à Profª. Maria Clélia Lustosa da Costa pela generosidade em 

substituí-lo e presteza em nos ajudar nesta caminhada.
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1 - RECURSOS HÍDRICOS E SUAS IMPLICAÇÕES ESPACIAIS

Numa  perspectiva  geográfica,  o  espaço  pode  ser  entendido  como 

sendo  uma  produção  histórica  e  social,  envolvendo  sempre  a  relação 

interdependente  sociedade/natureza mediatizada  pelas  relações  de  trabalho 

que se desenvolvem dentro do processo produtivo geral da sociedade e que em 

função  deste  é  produzido.  Dessa  forma,  o  homem deixa  de  ser  apenas  o 

habitante que organiza o espaço, assumindo o papel de produtor das condições 

de sua existência. 

Para a geógrafa Ana Fani (1994:34) “o espaço, além de produto da 

existência humana, é também condição e meio do processo de reprodução geral 

da sociedade”. Em outras palavras, significa dizer que, sendo o homem parte 

integrante da realidade, portanto da natureza, e não exterior a esta, desenvolve 

iniciativas  para  sua  transformação,  visando  a  reprodução  da  vida  e,  por 

conseguinte, da espécie.

Por  outro lado,  o processo de  produção espacial  desenvolvido sob 

relações capitalistas de produção, onde o capital caracteriza-se por uma relação 

social  assentada  nas  lutas  e  contradições  de  classe,  estabelece  uma  dupla 

alienação para os que  vivem do trabalho (tanto em relação ao trabalho como 

em relação ao produto). Neste processo, de maneira elementar, podemos dizer 

que se desenvolve uma forma de produção socializada, ocorrendo o inverso na 

apropriação do produto, definindo em muitos aspectos o modos vivendi,  ou 

seja, a sociabilidade no sistema capitalista, que se caracteriza por desenvolver, 

dentre outras, formas políticas opressoras e excludentes.

Entendendo  o  trabalho como uma mediação necessária  da  relação 

homem-natureza, na qual o homem é sujeito, o espaço será produzido à sua 

imagem e  semelhança,  em que  num  dado  momento  histórico  assumirá  a 

condição de produto e meio de reprodução da sociedade.
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O  modo  de  produção  capitalista  resulta  de  uma  evolução  dos 

instrumentos de produção, ou seja, dos mecanismos que o homem utiliza para 

modificar a natureza e obter desse modo bens úteis à sua subsistência: bens 

com valor de uso e de troca. A este relacionamento contínuo e progressivo 

entre a sociedade e a natureza desenvolve-se um processo de valorização do 

espaço, conforme  interpretação desenvolvida por MORAES (1993:134).

O  processo  de  produção  e  reprodução  do  espaço não   ocorre  de 

maneira homogenia e destituída de conflitos. A luta por melhores condições da 

existência  humana  defronta-se  com  as  condições  estabelecidas  para  a 

reprodução do capital. Portanto, o homem, enquanto sujeito da produção do 

espaço, deve ser entendido como indivíduo e enquanto ser genérico, ou seja, 

enquanto  membro  de  uma  coletividade  e  que  desenvolve  atividades 

diferenciadas no modo de produção social, baseada na relação capital-trabalho.

Os diversos atores sociais passam a apresentar diferentes estratégias 

com o  intuíto  de  viabilizar  as  suas  demandas  em conformidade  com seus 

interesses, sendo estes influenciados pela maneira como cada um desses atores 

estão inseridos  no processo produtivo. Desenvolve-se desta maneira uma luta 

política que em alguns momentos é posto em xeque as forma de produção e 

apropriação da natureza, bem como, as relações na estrutura de poder.

Em nossos dias é pouco provável se pensar qualquer projeto de uma 

nova sociabilidade sem levar em consideração as relações entre sociedade e 

natureza. Ao se colocar a natureza como questão significa entendê-la em uma 

dimensão política em que se colocam limites ao ideal de progresso aliado a 

noção de consumo e que, por outro lado, traz consigo a idéia subjacente de 

liberdade e justiça social.

Sem  pretender  desenvolver  uma  longa  interpretação  dos  diversos 

entendimentos e conceitos de natureza, ainda assim, torna-se importante fazer 

algumas referencias.
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Para  Carlos  W.  P.  Gonçalves  (1990:23)  “Toda  sociedade,  toda 

cultura, cria, inventa, institui uma determinada idéia do que seja a natureza. 

Neste  sentido,  o  conceito  de  natureza  não  é  natural...”.  Compreende-se, 

portanto,  que este conceito é historicamente construído,  e resulta da  forma 

como as sociedades se relacionam com a natureza a cada momento histórico.

Em trabalho produzido pelo geógrafo Maurício Waldman (1994:21), 

onde afirma não existir  uma visão monolítica sobre meio-ambiente, o autor 

considera que:  “cada sociedade, a seu tempo, estabelece diferentes controles 

nos ciclos de matéria e energia presentes no meio-ambiente”. A interpretação 

que  se  pode  fazer  é  que  na  sociedade  capitalista,  esse  controle  -  essa 

apropriação - ocorre de forma intensa e exaustiva, gerando um desequilíbrio 

nesses ciclos de forma a engendrar diversos problemas ambientais.

Para o sistema produtivo vigente, o progresso significa tão somente o 

crescimento  econômico  que  privilegia  os  meios  materiais  e  despreza  o 

crescimento social e cultural da população.

 O homem, sendo parte integrante da natureza e, dependendo dela 

para  viver,   acaba  sendo  prejudicado  por  muitas  dessas  transformações, 

correspondente à forma  de como se realiza a  aproprição da natureza, haja 

visto que elas nem sempre se devem às necessidades  sociais da humanidade, e 

sim, em grande parte, a interesses particulares de grupos e classes hegemônicas 

no processo de produçào do espaço.

Essas  considerações  acima  expostas  tornam-se  necessárias  para  o 

desenvolvimento da temática sobre  gerenciamento ambiental,  em particular 

sobre o gerenciamento dos recursos hídricos no estado do Ceará.

O tema recursos hídricos e suas implicações espaciais é sugestivo e 

revela  de  início  um questionamento:  é  possível  uma interpretação sobre  a 

produção do espaço que seja motivada pela análise baseada na apropriação e 

uso dos recursos hídricos.
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A tentativa de discutir tal assunto carece de algumas considerações 

que possibilite tornar claro o que se pretende.

A  primeira  preocupação  que  deve  ser  considerada  na  abordagem 

geográfica da  questão diz  respeito  à  adequação da  escala  que  se  pretende 

adotar. No estudo de um estado, como o Ceará - com cerca de 148.000 Km2, é 

preciso que se tenha cuidado, pois sabemos que seus recursos naturais não são 

igualmente distribuídos.

Uma segunda preocupação, não menos importante, diz respeito ao fato 

de  que  a  água é  possuidora de  uma grande mobilidade,  diferentemente da 

maioria  dos  recursos  naturais,  possuindo,  ainda,  diferentes  formas  de  ser 

encontrada  na  natureza,  no  caso  particular,  as  águas  subterrãneas  e, 

principalmente, as águas superficiais será objeto de estudo.

Outro aspecto, digno de questionamento, trata-se da apropriação e do 

uso que a sociedade tem estabelecido para com os recursos hídricos. Emerge, 

dessa forma, muitos dos problemas sócio-ambientais com que nos defrontamos, 

fazendo crer  que  suas  origens  encontram-se  em processos sócio-históricos. 

Apresenta-se dessa forma o problema da escala temporal.

Considera-se,  neste  caso,  a  análise  do  Estado  como  elemento 

importante,  uma vez que,  implica um modo determinado de apropriação da 

natureza, na medida em que este passa a intervir cada vez mais na produção de 

infra-estrutura hídrica, na instituição de normas, códigos, leis, etc., e ainda, na 

construção de  estruturas  de  poder  que  se  realiza  no  interior  de  fronteiras 

territotiais.

O Estado capitalista assume a postura de repressor e regulador das 

funções  econômicas  da  sociedade,  cujas  ações  repercutem diretamente  nas 

camadas  populares,  onde,  as  crises  e  conflitos  daí  surgidos  têm,  como 

consequência, a criação continua de planos e projetos de regulação social. Em 

muitos momentos o Estado se encarrega de implantar uma série de medidas 
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materiais, as quais, mesmo produzidas por força de pressões, terminam sendo 

encaminhadas como intervenção para o seu controle político.

Diante,  das  atuais  condições  reinantes  na  sociedade  brasileira,  o 

Estado - agente de grande importância na produção do espaço - desenvolve sua 

atuação através do planejamento, instrumento utilizado para realizar ações mais 

ou menos coordenadas, orientadas “para a proteção da qualidade de vida do 

homem”.

No processo da formação territorial do Brasil em geral e do Nordeste 

em particular, um dos elementos mais desenvolvidos e que ainda hoje persiste 

(no caso da Amazônia, por exemplo), trata-se da motivação pela conquista de 

espaços,  onde  se  estabelecia  a  apropriação  de  novos  lugares,  com  suas 

populações, riquezas e recursos naturais.

A  partir  da  década  de  trinta  se  desenvolve  um  processo  de 

modernização, ocorrendo um movimento de assimilaçào progressiva da técnica 

na  vida  social.  A  preocupação  muda  de  foco,  deixando  de  concentrar-se 

essencialmente na conquista de espaços, passando a ter como fio condutor a 

ocupação de vazios territoriais.

Como decorrência da ocupação desses vazios territoriais desenvolve-

se a idéia de levar a “modernização” e o “desenvolvimento” ao interior, tendo o 

Estado  como  principal  indutor  de  políticas  territoriais,  utilizando  como 

instrumento básico o planejamento. A criação do DNOCS e da SUDENE, para 

ficarmos nesses dois exemplos, simbolizam essas ações.

No  presente  momento  observamos   uma  desarticulação  e 

desestruturação dos órgãos de planejamento. Podemos dizer que o mesmo não 

ocorre na área ambiental, haja visto a criação de um ministério, de diversas 

secretarias a nível estadual e municipal. Neste quadro encontra-se a chamada 

área de recursos hídricos, onde, alguns estados encontram-se em um processo 

de elaboração de políticas estaduais para o setor, instituição de órgãos para fins 
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de gerenciamento ou incorporação dessas atividades em órgãos já existentes. É 

o caso dos estados de São Paulo, Rio Grande do Sul, Bahia e o Ceará que já 

contam com secretarias de recursos hídricos e com Planos Estaduais.

A  gestão  ambiental  pode  ser  qualificada  como  sendo  a  ação 

institucional  do poder público no sentido de objetivar a política ambiental. 

Dessa forma, pode-se atribuir que a política ambiental é uma política territorial, 

cujas  ações  estatais  modulam  o  espaço.  Nas  palavras  de  GONÇALVES 

(1994:30) “... o ambiental não se homogeneíza num só alvo de ação, antes se 

difunde como faceta inerente a todo ato de produzir espaço”. Neste sentido a 

gestão ambiental, em particular dos recursos hídricos, deveria acompanhar toda 

atividade de gestão do território.

Para o objetivo que se pretende torna-se conveniente recorrer a idéia 

de que as políticas territoriais abrangem toda e qualquer atividade estatal que 

“implique  simultâneamente,  uma dada  concepção do  espaço nacional,  uma 

estratégia de intervenção ao nível da estrutura territorial, e por fim, mecanismos 

concretos que sejam capazes de viabilizar essas políticas” COSTA (1988:14).

Porém, é bom ficar claro, que não é apenas o Estado a unica fonte de 

poder com capacidade de intervir no espaço, melhor dizendo, as relações de 

poder desenvol-ve na vida cotidiana das pessoas e destas com o espaço em 

diferentes escalas. O geógrafo RAFFESTIN (1993:13) defende a idéia de que a 

geografia política deve interessar-se “por toda organização dotada de poder 

político suscetível de inscrever-se no espaço”. 

Além do Estado, teriamos outros atores sociais capazes de interferirem 

no espaço através de suas representações, apresentando objetivos e estratégias 

simples ou complexas. Embora não se pretenda, neste momento, analisar as 

estratégias desenvolvidas pelos diversos atores no espaço cearense, tendo como 

ação motivadora a gestão dos recursos hídricos,  convém citar alguns à título de 

esclarecimento do que foi dito até o momento.

12



No processo de ocupação do espaço cearense os vales úmidos tiveram 

um  importante  papel.  Porém,  a  estrutura  hídrica  do  estado  tem  como 

característica marcante a política de açudagem, que tomaremos como situação 

para o esclarecimento.

Em praticamente todos os açudes de médio e grande porte construídos 

no  estado é  marcante  a  intervenção de  alguns  atores,  que  ora atuam com 

estratégias individuais  (próprias),  ora  atuam de  maneira  mais  complexa de 

intervenção conjunta outros atores. Dentre eles podemos destacar: irrigantes à 

montante (vazanteiros) e à jusante da bacia hidraúlica,  é importante observar 

que existe aqui diferenciações, pois podemos ter desde pequenos produtores 

despossuídos ou não de terras,  bem como, proprietários donos de  grandes 

agroindústrias; pescadores; gestores municipais e população urbana residente 

próxima ao reservatório. 

Como  já  afirmamos  cada  um  desses  atores  irão  intervir  no 

direcionamento  político  para  atender  suas  reivindicações  de  acordo com o 

poder que suas representações possam desenvolver, geralmente este poder é 

estabelecido, também, entre esses diversos atores, ou seja, além do interesse de 

fortalecer os seus objetivos, alguns atores procuram galvanizar a representação 

“supostamente” concensual junto ao Estado.

Se   o espaço não é  homogêneo a  intervenção dos  diversos atores 

sociais mudam conforme a escala e a constituição histórica em que cada um 

desenvolve as suas estratégias.

Pode-se afirmar, neste momento, que a água é um elemento vital para 

a sociedade, por ser responsável pelo desenvolvimento de processos biológicos 

de todas as espécies. Entretando, uma reflexão sobre a forma como tem se dado 

a sua apropriação e as políticas relativas ao seu gerenciamento tem passado à 

margem da maioria da sociedade, salvo em momentos de crises.
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A importância  que  hoje  a  água  assume à  nível  internacional  tem 

esboçado por parte dos diversos Estados-nações políticas que visam garantir a 

posse ou controle dos recursos hídricos, transformando-se rapidamente em um 

elemento de grande importância econômica. 

Desta forma, a preocupação em entender o papel político  dos diversos 

usos da  água desenvolvidos pela sociedade e  os limites que sua utilização 

pode oferecer não pode ser desconsiderado por todos aqueles que pretendem 

uma gestão democrática do território. 

1.1 - Água: usos e limites

A água é, em valor absoluto, inesgotável à superfície do globo. Dentro 

de certos limites, não é tanto a sua abundância, mas  a regularidade de seu 

ciclo que condiciona o desenvolvimento de uma região.

Em “Recursos Hídricos e Irrigação no Estado do Ceará” ARAÚJO 

afirma que: “Não existe corpo material que possa comparar-se à água por sua 

influência  no  curso  dos  processos  geológicos  mais  importantes  e  mais 

grandiosos, como também não existe substância mineral terrestre ou espécie 

rochosa  da  qual  a  mesma não  faça parte.  Todas  as  substâncias  da  terra  - 

minerais, rochas ou corpos vivos - contêm água. Todas as matérias terrestres 

são influenciadas por ela” (in PEIXOTO, 1988:32).

Esta citação nos indica o grau de importância que a água possui, de 

forma cada vez mais crescente,  em relação as condições necessárias para a 

existência humana.
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Nas diversas formas de organização social as relações decorrentes da 

apropriação e uso dos recursos hídricos tem alterado, de forma significativa, a 

disponibilidade da  água para prover as  atividades produtivas,   de consumo 

humano e animal, considerando seus aspectos quantitativos e qualitativos.

Algumas  interpretações  estabelecem  uma  relação  direta  entre 

população e  recursos naturais.  É  certo,  que  em um determinado modo de 

produção  e  consumo,  o  aumento  da  população  significa  um  aumento 

proporcional  no  uso  dos  recursos  naturais.  No  entanto,  pautando-se  por 

conclusões  de  autores  como GONÇALVES (1995:329)  admite-se  que  “tal 

análise não pode ser feita sem levarmos em consideração o modo como os 

diferentes fatores de produão são apropriados e a finalidade com que o são”.

Ë correto, no entanto, que se reconheça a existência de problemas que 

precisam ser superados, é o caso da destribuição desigual da população no 

território nacional, mas esta situação é desenvolvida pela lógica interna das 

relações sociais, do modo de produção e de vida.

Algumas civilizações nasceram e prosperaram, em certa medida, em 

função de um feliz gerenciamento do capital hídrico. Este fato, porém, não 

pode mais ser considerado de forma absoluta, visto que, a crescente demanda e 

o  processo  de  degradação  dos  recursos  hídricos  impõe  limites  cada  vez 

maiores.

Tradicionalmente os recursos hídricos têm sido dividos em renováveis 

e não renováveis. Entre os primeiros destacam-se  os cursos d’água e entre os 

segundos  os  aqüíferos  subterrãneos.  Esta  divisão  possui  mais  um  cunho 

prático, pois, em princípio, todas as reservas de água poderiam ser respostas, 

embora não em uma escala temporal compatível com a vida humana. 

Embora a água possa ser considerada como recurso renovável, graças 

ao ciclo hidrológico,  a forma  como é feita sua apropriação e a maneira como a 
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sociedade  a  utiliza  poderá  impor  limites  qualitativos e  quantitativos a  seu 

aproveitamento, podendo provocar alterações em suas características físicas, 

químicas e biológicas.

Estima-se que a água disponível para as atividades humanas (águas 

superfíciais + águas subterrâneas) é apenas de 0,64% do volume total existente 

na  hidrosfera,   PEIXOTO  (1988:38).  Se  associarmos  esta  realidade  ao 

crescente aumento da demanda e tendência à degradação dos corpos d’água 

concluímos  tratar-se  de  uma  situação  delicada,  e  que  pode  modificar 

decisivamente o potencial  de  recursos hídricos de uma determinada região, 

caso perdure sua exploração baseada no modelo de desenvolvimento urbano - 

industrial.

Os vários usos da água nas sociedades atuais podem ser divididos sob 

duas  formas:  através  do  uso  consuntivo,  que  ocorre  quando  há  perdas, 

derivação ou consumo, havendo diferença entre  o que  é  derivado e  o que 

retorna ao corpo d’água; ou através do uso  não-consuntivo,  quando não há 

consumo, derivação ou desperdício da água. Os usos consuntivos envolvem: o 

abastecimento  rural  e  urbano,  a  agricultura  (incluída  a  irrigação),  o 

abastemento  industrial.  Dentre  os  usos  não-consuntivos,  podemos  citar:  a 

geração hidrelétrica, a navegação, o lazer, a pesca e a assimilação de esgotos. 

Considera-se que os padrões de consumo de água de uma comunidade são 

determinados  por  diversos  fatores:  sociais,  educacionais,  econômicos  e 

climáticos. 

A utilização da água, em determinadas condições, pode alterar alguns 

elementos do seu ciclo, acarretando problemas de diversas ordens.

O rápido crescimento das cidades geralmente com uma ocupação do 

solo próximo as margens dos rios tem diminuído a capacidade de infiltração da 

água em extensas porções do solo.
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O  escoamento  excessivo faz  com que  os  rios  recebam um maior 

volume de  águas  da  chuva  de  maneira  mais  rápida  do  que  receberia  em 

condições  normais,  provocando  enchentes  periódicas.  Dessa  forma o  ciclo 

hidrológico é modificado tanto pela diminuição do volume de água que seria 

infiltrado como pelo aumento do que seria escoado pela superfície.

O desmatamento provocado pela expansão das áreas agropecuárias e 

exploração da madeira tem modificado o regime das chuvas em várias regiões. 

Isto ocorre porque a vegetação original de uma área retém a água das chuvas. 

Se, ao contrário, a vegetação originária for substituída a evaporação ocorrerá de 

forma mais rápida e  as chuvas tenderão a ser  fortes e durar  pouco tempo, 

acarretando problemas como a maior compactação do solo e sua consequente 

erosão.

Nas  cidades,  a  água  antes  de  ser  consumida  deve passar  por  um 

processo de tratamento, onde são retiradas suas impurezas, reconhecendo-se 

que a maior parte das fontes hídricas estão poluidas.  Quanto maior e mais 

dinâmicas foram as atividades desenvolvidas nas cidades, maior a quantidade 

de  água  utilizada.  Maiores  também  serão  as  quantidades  de  resíduos 

industriais, lixo e excrementos humanos despejados nos rios.

A atividade agrícola moderna tem implicado a utilização cada vez 

mais intensiva de fertilizantes químicos e de venenos agrícolas no combate as 

pragas da lavoura. Qualquer que seja a forma de aplicação, uma parte  desses 

produtos é carregada pela água das chuvas ou mesmo pela irrigaçào artificial 

em direção aos rios. 

Um dos  aspectos  mais  importantes  relacionados  à  qualidade  dos 

recursos hídricos diz respeito à poluição. Sabe-se que o problema da poluição 

das ‘águas doces’ não é recente. Suas razões são evidentes e pertencem a duas 

ordens de fatos diferentes. A primeira está relacionada com o crescimento da 

população  humana  e  com o  grau  elevado de  urbanização,  corolário  desse 
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crescimento.  As metrópoles devolvem um enorme volume de águas usadas, 

incompletamente depuradas, que poluem os canais de fuga dos rios. A segunda 

provêm do desenvolvimento da indústria que exige quantidades de água cada 

vez mais consideráveis e, sobretudo, que despeja nos rios os múltiplos produtos 

químicos que constituem os resíduos de suas atividades.

Embora  possa  renovar-se  continuamente,  a  água  utilizável  pelo 

homem está  se   tornando  escassa  em  alguns  locais  e  de  má  qualidade, 

dificultando o desenvolvimento sócio-econômico.

Considera-se  fundamental  para  um bom desempenho econômico e 

social de qualquer nação, um inventário e um planejamento a médio e longo 

prazo dos recursos hídricos existentes e sua utilização de forma racional.

1.2 - A Água enquanto recurso: apropriação e fonte de poder 

Na busca  das  condições  necessárias  para  sua  sobrevivência,  o  ser 

humano atua sobre a natureza interagindo-se com ela. Essa atuação constitui-se 

em um continuo  processo  de  construção  de  territorialidades  espaciais  em 

diferentes escalas geográficas.

Uma sociedade não realiza simplesmente a ocupação do seu território, 

a bem da verdade, ela o produz a partir do momento em que projeta sobre ele 

significados  e  valores.  Ao  se  organizar  territorialmente,  cada  sociedade 

estabelece padrões de ocupação e uso dos recursos naturais.

Neste sentido pode-se perceber duas dimensões da reproduão social: 

as relações sociais e as relações entre sociedade e natureza estabelecida pelas 

práticas  sociais  vigentes.  Na  base  dessas  relações,  determinando  e 

condicionando a vida, está o trabalho, uma atividade intencional que envolve 
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formas de  organização,  objetivando a  produção de  bens necessários à  vida 

humana.  Essa organização implica uma dada maneira de dividir  o trabalho 

necessário à sociedade - e condicionando ao mesmo tempo - pelo nível técnico 

e pelos meios existentes para sua execução, estabelecendo relações entre os 

homens,  inclusive  no  tocante  à  propriedade  dos  instrumentos,  materiais 

utilizados e à apropriação do produto do trabalho.

A idéia que se propõe é compreender que nesse  processo de produção 

da existência humana, o homem - entendido como ser genérico, ou seja, como 

ser social e como indivíduo - produz constantes e infinitas formas de relações 

sociais, apropriando-se da natureza com intensidade e de maneira diferenciada 

nas diversas formações sociais.

Nesta perspectiva pode-se dizer  que   quando se faz referências as 

relações com os homens, com os territórios ou com os recursos estará sempre 

presente a instituiçào de regras e de normas, cujo objetivo fundamenta-se na 

idéia de aumentar a eficácia do controle e da gestão dos seres e das coisas.

 O geógrafo Claude Raffestin em seu livro  Por uma geografia  do 

poder  desenvolve uma análise  e  uma critica  da  geografia política  clássica, 

afirmando  que  sua  principal  postulação  consistia  em  estabeler  como 

fundamental apenas uma escala, a do Estado. 

O seu estudo concentra-se em explicitar o conhecimento e a prática 

que  os homens têm das  coisas,  estabelecendo como elo principal  para sua 

explicação o poder. Para o autor o poder não é palpável, alguma coisa que 

possa ser apropriada, mas podendo ser decifrável. 

Os elementos básicos para sua interpretação são: a população, onde 

considera ser esta a fonte do poder, pela sua capacidade criativa e pelo  seu 

potencial de trabalho;  o território,  considerando-o como sendo  produto dos 

atores sociais, onde se manifestam todas as relações de poder e  os recursos,  
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analisando-os como uma relação de onde nascem as práticas e estratégias dos 

diversos atores sociais. 

No primeiro capítulo da quarta parte do seu livro Raffestin desenvolve 

uma análise sobre o que viria a ser um recurso. Inicialmente parte da idéia de 

matéria, ou seja, qualquer substância que encontra-se na superfície terrestre e 

que  preexiste  a  toda  ação  humana.  Nesta  perspectiva  a  água  pode  ser 

compreendida  como uma matéria que durante a história de formação da terra 

não sofreu nenhuma influência ou intervenção do homem. Nas palavras do 

autor  “a  matéria  não  é,  de  início,  a  consequência  de  uma prática,  mas é 

oferecida à prática, tornando-se um vasto campo de possibilidades, onde por 

meio de um objetivo intencional apenas algumas se realizarão” (RAFFESTIN ,

1993:224).

Neste sentido, a matéria possui propriedades e sua valorização estará 

submetida à relação que os homens estabelecem com ela, mediatizadas por seu 

trabalho,  descobrindo dessa  forma  algumas de  suas  propriedades.  A água 

durante  muito tempo teve seu  valor integrado em um número reduzido de 

atividades como o consumo humano, agricultura, entre outros. No entanto, as 

variadas formas de sua utilização nos dias atuais sugere a incorporação de 

diversas técnicas, possibilitando um maior conhecimento de suas propriedades 

e por consequente o aumento de suas possibilidades. Conclui-se que as práticas 

relativas à água (máteria) não são estáveis, pelo contrário, evoluem no espaço e 

no tempo.

Nas palavras do  autor:  “um recurso  é  o  produto  de  uma relação, 

evidenciando  que toda relação com a matéria é uma relação de poder que está 

inserida  no  campo  político  por  intermédio  do  modo  de  produção” 

(RAFFESTIN, 1993:225).

A partir deste enfoque pode-se considerar que o componente hídrico 

só  interessa  ao  homem na  medida  que  suas  propriedade  correspondem a 
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utilidades.  Assim,  a  relação  que  faz  surgir  um  recurso  não  é  apenas 

instrumental, mas essencialmente política.

É  justamente   nesse  momento  que  a  matéria,  no  caso  a  água, 

trnsforma-se em um recurso, na medida em que suas possibilidades passam a 

ser  planejadas,  incorporando valores diferenciados.  Em outra palavras,  um 

recurso caracteriza-se por uma relação de poder pelo intermédio do processo 

produtivo.

A água sendo um recurso renovável, indispensável à vida, passa a ser 

objeto de gestão e controle - nos seus aspectos quantitativos e qualitativos - que 

preocupa todos os grupos humanos. Dessa forma passa a ser um trunfo.

Atualmente,  26  países dispõem de  menos de  1000  m³ anuais,  por 

habitantes, o que é considerado uma situação de emergência. Desses onze estão 

na África,  nove no Oriente Médio,  - onde os analistas da política regional 

prevêem que a água possa ser causa de graves conflitos internacionais -, quatro 

na  Europa,  um  nas  Antilhas  e  um  no  Extremo  Oriente.  (FELDMANN, 

1994:10).

Quando esses países se situam no trecho à juzante de rios que drenam 

regiões mais úmidas, podem contar com um suprimento extra de água, que 

minora  sua  situação  de  extrema  penúria.  Nesses  casos,  a  garantia  do 

suprimento de  água depende  da  celebração de  tratados  internacionais,  que 

reconhecem aos países à juzante o direito à água. Em outras situações, as águas 

que esses países recebem podem estar com sua qualidade comprometida, o que 

adiciona um novo complicador ao problema de sua escassez.

 Então, pode-se afirmar que a água, como qualquer outro recurso, é 

motivo para relações de poder e de conflitos. Por ser de interesse do conjunto 

de uma coletividade, a posse e o controle da água possuem bases de natureza 

política. Portanto, a apropriação de recursos e sua mobilização pressupõe um 

domínio mínimo para que se  possa estabelecer planos ou programas para sua 
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exploração - o que  implica em relação de  poder - onde os diversos atores 

estabelecerão  suas  estratégias  visando  o  seu  domínio,  empregando-se  as 

técnicas que cada um deles têm a sua disposição.

II  -  DISTRIBUIÇÃO  DOS  RECURSOS  HÍDRICOS  NO  ESPAÇO 

REGIONAL

Para melhor se entender a problemática dos recursos hídricos e seu 

gerenciamento, faz-se necessário uma rápida apresentação de sua distribuição 

no espaço regional,  baseada na caracterização hidrológica e hidrográfica do 

estado do Ceará.

No  momento  da  apresentação  das  bacias  hidrográficas  do  estado 

desenvolve-se  uma  discussão  das  principais  características  e  problemas 

relativos ao gerenciamento nas bacias do Curu e Metropolitana.

2.1 - Caracterização hidrológica

2.1.1 - Regime Pluviométrico

O regime pluviométrico do estado do Ceará é classificado como sendo 

do tipico do clima tropical, com uma estação chuvosa ocorrendo no verão e 

concentrada em três a cinco meses.

A pluviosidade média anual varia de aproximadamente 500 mm na 

Região dos  Inhamuns,  a  sudoeste  do  Estado,  a  2.000  mm no  Planalto  da 

Ibiapaba  e  na  serra  de  Guaramiranga.  Ao  longo  da  faixa  litorânea  essa 
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pluviosidade varia de 1000 a 1200 mm. A média geral do Estado é de 775 

mm1.

A par da grande concentração da estação chuvosa, o regime pluvial 

apresenta, também, uma grande irregularidade interanual. A ocorrência de anos 

extremamente secos ou extremamente cheios não são fatos raros. Essa flutuação 

irregular de anos de alta e baixa pluviosidade gera dois problemas bastante 

conhecidos: 

-  As secas, que atingem o Estado como um todo e se constituem um 

flagelo à população;

-  As  cheias,  que  atingem  os  habitantes  das  áreas  aluviais, 

principalmente às margens do rio Jaguaribe.

2.1.2 - Regime dos rios

A concentração do regime pluvial associada à alta extensão de solos 

com embasamento cristalino fazem com que a totalidade dos rios do estado do 

Ceará  sejam intermitentes.  Esses  rios  escoam durante  três  a  cinco  meses 

chuvosos, sendo que em situações mais desfavoráveis, eles permanecem secos o 

ano inteiro.

Na ausência de barragens, durante a estação seca, a fonte de água para 

os habitantes da região se restringem às águas dos aqüíferos aluvionais, ficando 

assim protegidos da intensa evaporação.

2.1.3 - Ocorrência de águas subterrâneas

1
Plano Estadual de Recursos Hídricos, diagnóstico. Bloco 3. Fortaleza, 1989.
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Os recursos hídricos subterrâneos têm relação direta com a estrutura 

geológica e condições climáticas do Estado. O potencial hídrico subterrâneo 

distribui-se  em aqüíferos  sedimentares  e  cristalinos,  sendo  que  o  primeiro 

ocupa 25% da superfície estadual e o segundo 75%, correspondendo a 98 mil 

km2 . 2

Os  aqüíferos  sedimentares  respondem  por  elevada  capacidade  de 

armazenar  e  produzir  águas,  destacando-se,  nessa  categoria,  os  terrenos 

aluvionais que afloram principalmente ao longo de riachos e rios.

Os aqüíferos cristalinos oferecem poucas possibilidades para captação 

de água subterrânea, podendo produzir água no subsolo por meio de fraturas 

transversais e angulares. O potencial explorável é considerado fraco, podendo 

apresentar  freqüentemente poços secos e/ou com a qualidade comprometida 

pelo teor de sódio. 3

O manto de intemperismo das rochas é, em geral, pouco desenvolvido 

e em quase nada contribui para as reservas subterrâneas. Os solos aluviais, 

desempenham um papel importante para uso humano e animal, ou pequenas 

irrigações, durante a estação seca. Entretanto, no caso de aluviões situados às 

margens de  rios perenizados,  como o Jaguaribe e  Banabuiú,  a extração de 

grandes vazões para irrigação é suprida, a partir de determinado instante, pelas 

águas superficiais liberadas dos açudes.

Em termos espaciais, pode-se identificar que o potencial de acumulação 

das águas subterrâneas sedimentares é distribuída ao longo de toda a região 

litorânea, bacias do Apodi e parte da bacia do Iguatu.

Em  termos  globais,  os  recursos  hídricos  subterrâneos  realmente 

exploráveis no estado são avaliados em 1,6 bilhões/m3/ano, com uma utilização 

2 Plano Estadual de Irrigação - PEI-SRH, 1988. Diagnóstico. Fortaleza, 1988. VI. 251p

3Plano Estadual de Irrigação - PEI-SRH, 1988.
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atual  de  apenas  145  milhões/m3/ano,  representando  cerca  de  10%  da 

potencialidade total.

2.1.4 - Ocorrência de águas superficiais

Os recursos hídricos estaduais de superfície se constituem na principal 

fonte  de  suprimento  d’água  para  fins  de  abastecimento  humano,  animal, 

industrial e para irrigação.

O regime intermitente dos rios do estado do Ceará fez com que os 

habitantes da região construíssem um grande número de pequenos açudes, para 

satisfazer  às  suas  próprias  necessidades  em água e  dos  seus  rebanhos.  Os 

pequenos  açudes,  entretanto,  somente  são  capazes  de  promover  uma 

regularização anual e a grande maioria seca durante a ocorrência de estiagens 

prolongadas.

A regularização interanual das águas superficiais somente é possível a 

partir dos reservatórios de médio e grande portes construídos, em sua maioria, 

pelo Departamento Nacional  de  Obras Contra  as  Secas.  Em conseqüência, 

pode-se  afirmar  que  o  uso  das  águas  superficiais  do  estado,  que  ocorre 

acentuadamente durante a estação seca, está intimamente associado à política 

de operação de açudes. Essa peculiaridade do estado faz com que a legislação 

federal, desenvolvida para um meio natural diverso, seja, em grande parte dos 

casos, inapropriada.4

O estado do Ceará conta atualmente com cerca de 15,5 bilhões de 

m3/ano,  distribuídos em sete grandes bacias e  armazenados anualmente em 

7.300 pequenos, médios e grandes açudes e mais de 826 lagos encontrados 

principalmente em toda a região litorânea das bacias hidrográficas do Curu, 

Coreaú, Aracatiaçu e a grande bacia do Jaguaribe. (Quadro I)

4PEIXOTO, B. Antonio. Gerenciamento de Recursos Hídricos: A Experiência do Ceará. Brasília, 1994.
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QUADRO A

DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS NO ESTADO DO CEARÁ - RESERVATÓRIOS E ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS

AÇUDAGEM ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS

BACIAS HIDROGRÁFICAS ÁREA (km2)

NÍVEIS 
ATUAIS 

(hm3)

NÚMERO DE 
AÇUDES

POTENCIALI-
DADES (hm3)  

ANO NORMAL

RESERVA 
EXPLORÁVEL 
ESTIMADA

Nº POÇOS 
CADAS- 
TRADOS

COREAÚ 10.390 93,06 100 356,92 309,43 343

ACARAÚ 14.500 1.600,00 684 967,40 126,70 836

ARACATIAÇÚ 8.619 203,94 277 - 197,99 466

CURU 7.900 1.120,00 321 56,15 44,10 499

METROPOLITANAS 15.085 370,00 506 260 356 4.697

POTI 16.901 631,35 627 205,47 60,20 528

BANABUIÚ 19.580 2.702,50 1.596 37,20 1,6 264

BAIXO JAGUARIBE 8.893 296,71 207 54,9 2,6 195

ALTO JAGUARIBE 24.538 2.792,91 993 44,30 4,1 389

MÉDIO JAGUARIBE 10.509 802,13 1.210 4.451,70 0,6 80

SALGADO 13.275 365,22 628 1.062,40 28,30 652

   Fonte: PLANER (1989)
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2.2 - As regiões hidrográficas

As  unidades  regionais  de  gerenciamento,  denominadas  regiões 

hidrográficas,  foram delineadas  de  forma a  apresentarem áreas  de  mesma 

ordem de grandeza. Assim, o Estado do Ceará é dividido em onze regiões 

hidrográficas, oriundas da antiga classificação dos sistemas do DNOCS. Das 

principais bacias que deram origem ao mapa das regiões hidrográficas, duas 

apresentam características  que  as  distinguem das  demais:  a  bacia  do  rio 

Jaguaribe  e a bacia do rio Poti.

O rio Poti  é o principal  formador da única bacia hidrográfica, em 

território cearense, cujas águas são também de interesse de outro estado da 

federação, o Piauí.  Não obstante esse fato, nessa bacia estão localizados os 

maiores reservatórios construídos pelo governo estadual.

Por sua vez, a bacia do Jaguaribe apresenta como peculiaridade seu 

tamanho quando comparada com as  demais bacias do estado.  Todavia,  em 

termos de gerenciamento, todas as suas águas interessam unicamente ao Ceará. 

Com vistas à facilidade de planejamento, julgou-se conveniente dividir essa 

bacia em cinco regiões hidrográficas: alto Jaguaribe, Salgado, médio Jaguaribe, 

Banabuiú e baixo Jaguaribe.

As  demais  regiões  hidrográficas se  distribuem ao longo do  litoral 

cearense e são formadas: 1) pela bacia de drenagem de seu rio principal, como 

as regiões do Curu e Acaraú; 2) por um conjunto de bacias litorâneas, como as 

regiões do Coreaú, do Aracatiaçu e Metropolitana.
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2.2.1 -  Bacia do Coreaú

     Sob a  denominação de Coreaú estão englobadas, além da bacia do 

próprio rio, com 4.474 km2, um conjunto de 10 bacias independentes, das mais 

variadas  dimensões,  que  deságuam  diretamente  no  Oceano  Atlântico, 

posicionadas no sentido oeste-leste na seguinte seqüência: Timonha, Tapuio, 

Lusitânia, Coreaú, Jaguarapi, Pesqueiro, Córrego de Dentro, Lagoa da Gijoca, 

Riacho da Prata e Córrego da Poeira, as quais,  entretanto, em seu conjunto 

representam uma significativa área adicional de 5.616 km2, totalizando 10.390 

km2.

A bacia hidrográfica do rio Coreaú possui, na sua totalidade, um alto 

rendimento hidrológico, motivado pela elevada pluviosidade local, em média 

superior a 1.100 mm, e pelas condições geológicas.5

Apresenta  três  feições  bem  distintas:  a  parte  montanhosa 

correspondente ao planalto da Ibiapaba e a serra da Meruoca, cuja pluviosidade 

média  anual  supera  1.100  mm,  motivada  principalmente  por  fatores 

orográficos; uma área de sertão com características do semi-árido nordestino; e 

uma faixa litorânea marcada pela presença de muitas lagunas e lagoas.

A favorabilidade  existente  é  contrastada  pela  dominância  de  áreas 

portadoras de condições topográficas inadequadas à construção de barragens de 

grande porte. A ampliação do potencial hídrico dessa bacia fica circunscrito às 

áreas centrais, situadas ao longo dos cursos principais.

O nível de reservação é muito precário, assumindo papel significativo 

a pequena açudagem, já que, o volume total armazenável na região é de 93.06 

hm3.

Além da bacia do Coreaú, propriamente dita,  merecem destaque as 

sub-bacias do rio Timonha, e Pesqueiro.

5Plano Estadual de Recursos Hídricos: Diagnóstico - bloco 3. Fortaleza, 1989
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2.2.2 - Bacia do Acaraú

Esta  bacia,  com área  de  14.500  Km2 abrange  parte  do  litoral  e 

Sobral/Ibiapaba, pequenas partes dos Inhamuns e Sertão Central.

É uma região cujo rio principal se desenvolve no sentido sul-norte, ao 

longo de quase 30Km, e tem como principais contribuintes os rios Groairas, 

Jaririti. dos Macacos e Jaibaras, constituindo a segunda bacia independente do 

Ceará.

O regime pluviométrico é caracterizado pela irregularidade interanual, 

onde observam-se anos de alta pluviosidade e outros bastante deficientes.

Metade da chuva anual  ocorre em dois meses, março e abril,  com 

índice  de  concentração  da  ordem de  65%,  já  o  semestre  janeiro/junho  é 

praticamente responsável por 95% da pluviosidade anual.6

A evaporação média  anual  atinge  valores acima de  2.000  mm. A 

região  apresenta  nível  de  reservação  razoavelmente  deficitária,  sendo 

representado pelos açudes públicos: Acaraú Mirim (52 hm3), Forquilha (150 

hm3  ) ,  Ayres de  Sousa  (104  hm3  ),  Araras (Paulo  Sarasate,  890  hm3  ),  e 

recentemente construído o açude Edson Queiroz, com capacidade para 248,6 

hm3.

O ponto de maior demanda hídrica da região deverá ser o Projeto de 

Irrigação Baixo Acaraú.

Os açudes Poço Comprido, Pedregulho, Taquara compõem a infra-

estrutura futura, que totalizarão capacidade de 967,40 hm3.  Nesta bacia está 

previsto a construção de três açudes:  Carmina (20 hm3),  Graça (15 hm3)  e 

Meruoca (5 hm3).

6PEIXOTO, Antonio B. Recursos hídricos e Irrigaçäo no Estado do Ceará. Análise Institucional. Dissertaçäo de 

Mestrado, Fortaleza, 1990.
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No que se refere ao aproveitamento desses recursos, estão implantados 

cerca de oito mil hectares, incluindo projetos de irrigação públicos e privados, 

representando 5% do total irrigado nas demais bacias hidrográficas do estado. 

Trata-se de uma área ainda com baixo nível de aproveitamento em relação à 

sua potencialidade.

A cidade de Sobral tem situação de localização privilegiada por situar-

se à margem do rio e é centro para onde convergem vários eixos rodoviários. 

Tiangua e Viçosa do Ceará, ambas localizadas nas divisas das bacias do Coreaú 

e Parnaiba, próximas a fronteira com o Piauí, são centros regionais polarizados 

por Sobral.
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2.2.3 - Bacia do Aracatiaçu

Localiza-se no setor norte do estado, com área de 8.619 km2, entre as 

bacias do Acaraú e Curu. A unidade espacial é composta pelas bacias dos rios 

Aracatiaçu (3.225  km2)  Aracatimirim  (1.850  km2),  Mundaú (2.315  km2)  e 

Trairi (778 km2).

É considerável o volume de água acumulado em lagoas nessa região, 

respondendo por quase 30% do abastecimento.7

A  ausência  de  barragem de  porte  representativo  faz  com que  a 

pequena açudagem assuma papel relevante.  Quase metade das acumulações 

está em reservatórios de capacidade inferior a 3 hm3.

O potencial estimado de reservação é de 203.94 hm3, por conta de 277 

açudes, sendo os principais: Santo Antonio do Aracatiaçu (22,30 hm3 ), São 

Pedro da Timbaúba (14,60 hm3 ) e Poço Verde (13,70 hm3).

Considerando-se o nível da oferta hídrica existente, o aproveitamento 

do seu potencial está condicionado à pequena e média irrigação, através de 

açudes com capacidade de armazenamento inferior a 3 hm3 .

Nesta região não existe nenhum grande reservatório público previsto. 

Os  que  estão  programados  para  serem construídos  através  do  Projeto  de 

Desenvolvimento Urbano - PRO-URB são o Aracati-mirim com capacidade de 

45 hm3 e o aracatiaçu com 60 hm3.

Nesta bacia o município de Itapipoca constitui-se em base de apoio 

para outros municípios como o de Umirim.

Em relação às águas subterrâneas possui  uma reserva estimada em 

197,99 hm3  no ano normal, de 184,55 hm3  no ano seco. Estão cadastrados 

atualmente 466 poços. Os principais aqüíferos são Barreira e Dunas. 

7A Nova Política de Águas do Ceará - SRH, 1.992
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No  PLANERH,  em  se  considerando  ano  seco,  é  projetada  uma 

mobilização dos aqüíferos de 21,55 hm 3 , num total de 975 poços.
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2.2.4 - Bacia do Curu

A bacia do Curu ocupa uma área de 7.900 km2. O rio Curu nasce na 

serra  do  Machado.  Como afluentes,  destacam-se  o  Canindé  e  o  Caxitoré. 

Devido a sua configuração espacial, a região é pouco propensa à formação de 

cheias.

O regime pluviométrico é caracterizado por uma distribuição irregular 

das precipitações, tanto a nível anual como mensal. A precipitação cresce no 

sentido sertão - litoral, chegando a alcançar valores acima de 1000mm na foz.

O  clima  é  típico  da  região  semi-árida,  com elevados  valores  de 

temperatura. A evaporação chega a alcançar valores em torno de 2.000 mm 

anuais.  O  regime  de  escoamento  em  virtude  das  condições  geológicas 

cristalinas e da irregularidade pluviométrica é, também, muito irregular.

A região hidrográfica do Curu constitui a mais importante do estado 

do ponto de vista do aproveitamento hidroagrícola, pois ao longo do vale estão 

implantados dois perímetros irrigados do DNOCS ( Curu-Recuperação e Curu-

Paraipaba), a Fazenda Experimental da Escola de Agronomia da Universidade 

Federal do Ceará, além de uma série de empreendimentos particulares.

Quanto  ao  aproveitamento  da  água  superficial,  estão  implantados 

cerca de 17 mil hectares, com lavouras irrigadas, sendo 46% dessa área com 

interferência da administração pública federal, destacando-se o município de 

Paraipaba com a maior área de lavoura irrigada nas explorações de cana-de-

açúcar, fruticultura e cultura de subsistência.

Em relação ao processo de  gerenciamento dos  recursos hídricos é 

conveniente  tecer  algumas considerações  sobre  os  principais  problemas da 

bacia no tocante a integraçào institucional, ao desenvolvimento organizacional 

e a dinâmica socio-cultural.
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A Lei Estadual 11.966/92 que cria o Sistema Integrado de Gestão dos 

Recursos Hídricos  defina a bacia do Curu como a unidade piloto para iniciar o 

gerenciamento de bacia hidrográfica do estado.

A COGERH, criada em conformidade com o art. 326 da constituiçào 

estadual de acordo com a lei Nº 12.217, de 18 de novembro de 1993, tem como 

finalidade implementar a proposta de gerenciamento de bacia hidrográfica do 

estado.  Dentre  os  princípios  definidos  para  intervencão  estão:  a 

descentralização  das  ações  públicas  com a  criação  dos  Comités  de  Bacia 

Hidrográfica  nas  11  (onze)  regiões  hidrográficas  do  estado:  “a  integração 

institucional  que  visa uma ação dos órgãos estaduais  em conjunto  com as 

organizações  da  sociedade  civil  e  dos  usuários  de  água  tendo  em vista  o 

desenvolvimento integrado das bacias, e por último a participaçào dos usuários 

de água e das organizações da sociedade civil nos colegiados de bacia com 

poder  de  deliberação  das  ações  públicas  no  tocante  as  políticas  de 

desenvolvimento da região hidrográfica”. (GARJULLI, 1995:125)

Os fatores organizacionais e de integraçào institucional relacionados a 

uma cultura tradicional de exploração agrícola tem agravado o nível de vida e 

de trabalho dos agricultores da bacia do Curu. Mesmo nos perímetros irrigados 

onde o uso  da  irrigação apresenta  um fator  positivo no uso  de  tecnologia 

agrícola os colonos permanecem cultivando culturas tradicionais (arroz, milho, 

cana-de-açucar) cujo retorno financeiro é reduzido. Outro fator importante que 

contribui para precária condições de vida dos colonos e pequenos produtores 

da  região  são  as  relações  de  dependência  quanto  a  comercialização  da 

produção.

Diante  do  fraco desenvolvimento institucional  e  organizacional  na 

bacia do Curu, o que prevalece em relação a gestão da água é um forte controle 

de  forma autoritária  por  parte  do  DNOCS,  sem nenhuma participação dos 
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usuários, dos poderes públicos municipais e dos órgãos afins nos processos de 

decisão da política de água para região hidrográfica do Curu.

De certa forma a identidade cultural nos diferentes municípios que 

constituem a bacia do Curu que poderia atuar como elemento aglutinador é 

ainda incipiente não se contituindo uma rede de solidariedade bastante coesa 

que  pudesse  se  constituir  como mediadora  das  reivindicações  de  interesse 

coletivo.

Se  por  um  lado  a  bacia  do  Curu  representa  do  ponto  de  vista 

hidroagrícola uma das bacias mais importante do estado, por outro lado ela 

apresenta problemas para implementaçào de um gerenciamento dos recursos 

hídricos descentralizado e participativo.
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2.2.5 - Bacia Metropolitana

A bacia Metropolitana representa um conjunto de  bacias das  mais 

diversas  formas  e  tamanho,  cobrindo  uma  área   total  de  15.085  km2 . 

Compreende 16 bacias independentes que são posicionadas no sentido oeste-

leste,  são as descritas a seguir:  São Gonçalo, Gereraú,  Cauipe,  Juá,  Ceará, 

Maranguape, Cocó, Coauí,  Pacoti,  Catu,  Caponga Funda,  Caponga Roseira, 

Malcozinhado, Choró, Uruaú e Pirangi. Embora sejam catorze as sub-bacias 

independentes, foram consideradas dezesseis unidades pois em duas situações 

a  confluência  dos  rios  se  dá  tão próxima do mar que  o comportamento é 

semelhante  ao  de  bacias  independentes:  é  o  caso  dos  sistemas 

Ceará/Maranguape  e  Cocó/Coaçu,  nas  quais  o  segundo  rio  é  sempre  um 

afluente do primeiro em seu extremo de jusante.

Apenas  as  bacias  do  São  Gonçalo,  Pirangi,  Choró  e  Pacoti  e  os 

sistemas  Ceará/Maranguape  e  Cocó/Coaçu  tem  alguma  representatividade 

hidrológica.

A precipitação média anual  chega a alcançar valores da ordem de 

1.200 mm.

Essa região hidrográfica se destaca devido a seus volumes escoados 

constituírem no principal manancial hídrico de armazenamento da população e 

de suprimento para todas as atividades econômicas da Região Metropolitana de 

Fortaleza.

O potencial hídrico, assim expresso, acha-se totalmente comprometido 

com o abastecimento da  Região Metropolitana  (RMF),  sendo  as  bacias de 

Pacoti e Cocó responsáveis diretas pelo abastecimento de água de Fortaleza.

Confrontando-se a demanda com as disponibilidades oferecidas pelo 

sistema, observa-se uma situação bastante crítica.
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Estão previsto a construção de açudes de pequeno porte como é o caso 

de  Cauhipe  (50  hm3),  Sítio  Novos (110  hm3),  sendo  que  esses  dois  irão 

abastecer prioritariamente o porto de Pecém e uma refinaria que se pretende 

construir.  Os demais são: Aratuba (4 hm3),  Pesqueiro (8,2 hm3),  Feijão (20 

hm3) e o açude Castro, já em fase de conclusão, no município de Itapiúna que 

irá abastecer esta cidade  além do munípio de Capistrano através de sistema de 

adutora. 

A  cidade  de  Fortaleza  caracteriza-se  como centro  polarizador  de 

primeira grandeza onde está instalado o centro de  decisão administrativa e 

financeira  do  estado  e  onde  estão  concentrados  as  ofertas  de  trabalho,  de 

serviços e equipamentos sociais e urbanos.

Conforme dados do Anuário Estatístico do Ceará de 1994 existe um 

predomínio de propriedades menores que 3  ha.,  indicando que o valor das 

terras são mais altos que o valor médio por hectare no conjunto do estado. 

Geralmente não são terras produtivas e sim chacaras para lazer. 

No que se refere ao gerenciamento dos recursos hídricos nessa bacia 

os trabalhos concentram-se essencialmente no Sistema de Abastecimento da 

Região Metropolitana de Fortaleza. Esse trabalho está em fase de definição 

através de convênio entre a CAGECE e a COGERH.

O sistema de abastecimento da RMF apresenta hoje um importante 

grau de complexidade.

Esse sistema é composto, basicamente,  por um complexo de  cinco 

reservatórios  (Acarape  do  Meio,  Gavião,  Riachão,  Pacoti,  Pacajus),  vários 

sistemas adutores (adutora Acarape - Maracanau, túnel canal Riachão - Gavião, 

canal Pacoti - Riachão, canal Pacajus - Pacoti, canal Itaiçaba - Pacajus) e três 

estações de bombeamento (ETA - Gavião, Pacajus - Ereré, Itaiçaba). Convém 

lembrar que o SARMF está inserido espacialmente nas sub-bacias dos rios 

Cocó, Pacoti e Choró.
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Pelas características do SARMF são inúmeros e variados os problemas 

de gestào que terão que ser abordados.

A  vinculação do  sistema à  bacia  do  baixo Jaguaribe,  mediante  o 

Canal do Trabalhador, coloca a RMF como usuária das águas derivadas pelos 

reservatórios de Orós, Banabuiú e Pedras Brancas. Nesta bacia hidrográfica a 

demanda  hídrica  é  elevada  em  relação  à  oferta,  principalmente  durante 

períodos  críticos.  Isto  poderá  gerar  conflitos  pelo  uso  das  águas  destes 

mananciais,  exigindo  por  parte  da  gestão  um cuidadoso  planejamento  das 

transposições de águas do Jaguaribe e uma análise do impacto desta vazão na 

estrutura de demandas da bacia.

Outro aspecto diz respeito ao  Canal do Trabalhador  que já possui 

trechos  ao  longo  do  seu  percurso  deteriorado  com  dificuldades  em  sua 

operação e manutenção. Está previsto significativos investimentos necessários 

para sua operação. Uma outra característica é que o canal é perpendicular às 

redes de drenagem dos sistemas hídricos litorâneos estando propenso a erosão. 

Cabe ressaltar ainda a construção desordenada de um grande número 

de reservatórios de pequeno porte nas bacias hidrográficas que vem reduzindo 

gradativamente o aporte de escoamento aos mesmos.

A necessidade de duplicação da Estação de Tratamento de Água - 

ETA do  Gavião,  hoje  com uma  vazão de  4,5  m3/s,  trouxe  ao  debate  na 

sociedade civil a discussão sobre o processo de privatização da mesma. Vale 

salientar  que essa proposta de privitização não é isolada,  mas constitui  em 

procedimento que boa parte das grandes cidades brasileiras pretendem adotar, 

alegando a falta de capacidade de investimento. A proposta apresentada pelas 

companhias de  abastecimento concentram-se em estabelecer  uma concessão 

para as empresas privadas na exploração desse recursos.

As experiências em alguns países como a França, Inglaterra e Estados 

Unidos provocaram um aumento substancial no preço das tarifas, demissão de 
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trabalhadores, ineficiência do sistema, além de “denuncias de concentração do 

mercado nas mãos de poucas empresas e do  seu envolvimento em corrupção”.

( MAGALHÃES, 1995:60)

As  atividades  a  serem desenvolvidas  no  processo  de  gestão  dos 

recursos hídricos nessa bacia difere das que serão realizadas nas demais regiões 

hidrográficas do estado. Nesse caso, os usos relativos ao abastecimento de água 

tratada, bem como. o abastecimento de “água bruta” para fins industriais põe 

em evidencia,  com maior  velocidade,  a  discussão sobre a  quantidade  para 

atender a crescente demanda aliada a questão da qualidade intrínsica ao nível 

exigido para a RMF.

O  processo  de  gestão  de  bacias  hidrográficas  e  de  operação  de 

reservatórios só pode ser viabilizado mediante um contínuo monitoramento dos 

reservatórios e dos sistemas adutores, onde a participação dos usuários e das 

diversas representações  da  sociedade  civil  torna-se  imprecindível  para uma 

gestão democrática dos recursos hídricos.

2.2.6 - Bacia do Poti

 

A bacia do Poti  ocupa uma área de 16.901 km2, englobando as bacias 

dos rios Poti e Macambira, incluindo o conjunto de sub-bacias pertencentes à 

bacia dos rios Longá/Pirangi.

-  a  do  rio  Poti,  com 14.370  km2,  compreendendo  a  do  Poti 

propriamente dita e a do seu afluente Macambira, cuja confluência só se dá no 

Piauí logo após a fronteira entre os estados; a primeira delas drena uma área 

das  mais  semi-áridas  do  estado,  na  micro-região  de  Crateús,  a  segunda 

caracteriza-se como uma região de transição.
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- a bacia dos rios Longá/Pirangi, é formada por oito sub-bacias 

independentes que se prolongam para o estado do Piauí, e drenam a região da 

serra da Ibiapaba que é a mais úmida do Ceará.

A bacia do Poti  é a única das bacias principais não integralmente 

contida  no  Ceará:  suas  águas  também  interessam  ao  estado  do  Piauí. 

Representa  cerca de  5% da  área de  contribuição do rio  Parnaíba,  entre  os 

estados do Piauí e Maranhão.

Outra característica importante desta bacia é a condição de rio perene, 

rara no estado, que lhe é conferida pelo rio Macambira. Além disto, a formação 

geológica Serra Grande, que constitui a Região, fornece, à grande parte dos 

rios locais, um caráter de semi-perenidade bastante raro no Nordeste.

Em  termos  de  aproveitamento  da  água  armazenada,  estão  sendo 

irrigados em toda a bacia apenas 3.200 ha, concentrados principalmente nos 

municípios de Crateús e Ibiapina que, em conjunto, detêm 60% de toda a área 

irrigada da bacia.8

O  município  de  Crateús  desenvolve  o  papel  de   centro  regional 

polarizando uma vasta área dessa bacia, sendo favorecido pela apresença de 

eixos rodoviários  que o interligam a outras regiões do estado.

8IPLANCE - Subsídios para a elaboração do Plano Plurianual - 1992-1995 - Fortaleza, 1994.

40



2.2.7 - Bacia do Banabuiú

Com área de 19.580 km2, a região hidrográfica do Banabuiú é a que 

apresenta nível de açudagem mais desenvolvido do estado, drenada pelo rio 

homônimo, principal afluente do Jaguaribe, situado pela margem esquerda, e 

parcialmente controlada pelos açudes Banabuiú e Pedras Brancas.

Percorre um curso total de 314 km, até desaguar, a poucos metros da 

cidade de Limoeiro do Norte.

Os principais rios que afluem ao Banabuiú são o Quixeramobim e o 

Sitiá.

O  nível  de  açudagem é  considerado  alto,  devido  a  seus  grandes 

reservatórios de perenização.

Dois açudes, o Piauí e o Serafim Dias, estão previstos para a região, 

com capacidades de reservação de 24,5 hm3, e 43 hm3, respectivamente.9

Apesar do forte controle de  suas águas pelo número de  açudes,  o 

Banabuiú, vez por outra, lança seus excedentes de escoamento sobre o baixo 

vale do Jaguaribe, contribuindo para a inundação de sua planície aluvial.

Assentada  totalmente no  aqüífero cristalino,  a  região conta  com a 

vazão de 169 poços, dentre 264 cadastrados.

O Plano Estadual de Recursos Hídricos prevê um aumento na oferta 

hídrica com a perfuração de 1.198 poços, o que decuplicaria a disponibilidade 

anual por contribuição subterrânea.

9 Plano Estadual de Recursos Hídricos - SRH, Vol. 3 1991.
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2.2.8 - Bacia do baixo Jaguaribe

Formada pela bacia do Jaguaribe a jusante da ponte do Peixe Gordo 

até  sua  foz  no  Atlântico,  (incluindo  parte  do  município  de  Aracati  e  o 

município de Icapuí), e por pequenas bacias litorâneas, essa região drena uma 

área de 8.893 km2 .

O rio Palhano se apresenta como principal afluente do Jaguaribe nesse 

trecho.

Uma das características marcantes é o alargamento do vale, formando 

extensa planície  aluvial.  O baixo Vale também se destaca pelas freqüentes 

cheias que  além da  aleatoriedade dos condicionantes climáticos ,  deve-se 

enfatizar   também  como co-responsável  pelo  aumento  na  freqüencia  das 

enchentes:  o  desmatamento  indiscriminado,  a  ausencia  de  práticas 

conservacionistas na agricultura e a derrubada de matas ciliares são fatorees 

que v^m progressivameente contribuindo para o assoreamento dos leitos dos 

rios, com repercussão nos escoamentos torrenciais. É oportuno lembrar que as 

cheias  afetam  indiscriminadamente  áreas  urbanas  e  rurais,  apresentando 

distintos  efeitos.  Nas  áreas  rurais  os  prejuízos  incluem  perdas  de  vidas, 

inutilização das terras fertéis, perdas de safras e culturas. Nas áreas urbanas os 

prejuízos são normalmente bem maiores devido à concentração populacional e 

da atividade econômica.

O vale do Jaguaribe  tem sido periodicamente assolado por enchentes, 

principalmente na região do baixo e médio Vale afetando os municípios de 

Alto Santo, Tabuleiro do Norte, São João do Jaguaribe, Limoeiro do Norte, 

Morada Nova, Russas, Quixeré, Itaiçaba, Jaguaruana e Aracati.

Nessa região, o rio Jaguaribe é perenizado pelos açudes do médio e 

alto Vale, bem como das bacias dos rios Salgado e Banabuiú.
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Dentre as bacias do Jaguaribe, o baixo Vale detém a maior quantidade 

de hectares a serem irrigados. Ai se encontram, por conseguinte, as maiores 

necessidades de volumes regularizados.

A jusante da cidade de Itaiçaba, os efeitos decorrentes das variações 

das marés já são sentidos, tendo em vista provocarem o remanso das águas do 

rio  durante  as  cheias,  formando  um  reservatório  natural  comparável,  em 

volume, a um açude de grande porte.

As águas reservadas em lagoas são responsáveis por cerca de 38% da 

demanda hídrica da região.

Nenhum açude de porte está programado para ser construído nesta 

bacia.

Estima-se que os volumes programados para o baixo Jaguaribe lhe 

serão úteis, mas em nível insuficiente para cobrir, em anos secos, um déficit 

estimado em 61,0 hm3.
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 2.2.9 - Bacia do médio Jaguaribe

Com uma área de 10.509 Km2, essa região hidrográfica é, dentre as do 

rio  Jaguaribe,  a  que  apresenta  melhor  nível  de  atendimento  às  populações 

urbanas, graças à perenização pelas águas do açude Orós.

O rio  Jaguaribe tem como principais  afluentes nessa região os rio 

Figueiredo e o riacho do Sangue.

A capacidade total de acumulação de águas superficiais atinge 802,13 

hm3, num total de 1.210 açudes. O armazenamento em reservatórios de grande 

porte é de quase 50% do volume potencial.

Seus principais reservatórios são: Riacho do Sangue, com capacidade 

de  61,42  hm3,  regularizando  077m3/s,  e  Joaquim Távora,  com 23,66  hm3 

regularizando 0,123 m3/s.10

Essa região, embora apresente uma menor capacidade de acumulação, 

comparada ao alto Jaguaribe, se beneficia de trechos perenizados pelos açudes 

do Alto Vale.

Estão programados os açudes Castanhão que, se construído conforme 

projetado, deverá ser o maior do estado,  com mais de 6  bilhões de metros 

cúbicos, o Figueiredo com 502 hm3, e o São José, com 17hm3.

Pela  proposta  do  PLANERH estão  previstos  a  perfuração de  264 

poços, que serão acrescidos aos 80 já existentes.

2.2.10 - Bacia do alto Jaguaribe

10Plano Estadual de Recursos Hídricos: Diagnóstico - Bloco 3,  Fortaleza, 1989. 
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A região hidrográfica do alto Jaguaribe abrange os 24.538 km2,  da 

bacia de drenagem do rio Jaguaribe que afluem para o açude Orós.

O  alto  Jaguaribe,  com vários  projetos  de  irrigação,  é  perenizado 

atualmente apenas em pequenos trechos. Seus principais afluentes são os rios 

Carrapateiras, Trici, Jucás, Condado, Conceição, Cariús e Truçu.

Com respeito a oferta de água de lagoas assume relevância apenas em 

alguns municípios, como Assaré, Iguatu e Salitre.

Apesar de privilegiado no tocante à reservação de águas superficiais, a 

região hidrográfica é considerada deficitária pela quantidade de trechos de rios 

perenizados.  O  Orós,  responsável  por  70%  do  total  armazenado,  somente 

pereniza  trechos  do  médio  e  baixo  Jaguaribe.  Para  utilização do  açude  a 

montante seriam necessárias adutores e estações de recalque.

Em termos de  acumulação de  águas  superficiais,  o  alto  Jaguaribe 

apresenta  uma capacidade  total  de  2.792  hm3,  dos quais  cerca de  82% se 

referem a grandes açudes. São ao todo 993 reservatórios, sendo os principais 

Orós,  com 1.956 hm3   regularizando 22,15 m3/s e Várzea do Boi, com 51,82 

hm3 regularizando 0,146 m3/s.

As estimativas sobre a necessidade de pequenos e médios açudes, em 

volume a construir nessa região hidrográfica, são de 44,30 hm3 no ano normal.

Para compor a infra-estrutura hídrica estão programados os açudes: 

Arneiroz II (139,9hm3),  Bastiões (136,7hm3),  Conceição (394,9hm3),  Farias 

Brito (197,6hm3), Poço dos Paus (1.500hm3), Trici (16hm3) e Truçu (263hm3).

A grande bacia do Jaguaribe tem uma peculiaridade que é o seu vale 

perenizado englobando as sub-bacias do baixo, médio e  alto Jagauribe e o 

Banabuiú. O seu trecho de perenização vai desde o açude Orós, em município 

do mesmo nome, até a município de Arati. É nesse trecho que se desenvolve 

um amplo processo de discussão sobre o gerenciamento dos recursos hídricos.
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Esse  processo  de  gerenciamento  ocorre  em  um  momento  de 

contradição no seio da sociedade que é a luta  pelo controle social  sobre a 

gestão pública. O dilema latente entre a centralização das decisões em oposição 

ao desejo expresso de  participação da  sociedade civil  manifesta-se  como o 

motor de uma conduta democrática de ambas as partes.

Diante da grave crise de água no vale do Jaguaribe e Banabuiú em 

virtude do baixo volume de água nos açudes Orós e Banabuiú desenvolve-se 

uma mobilização de todos os setores organizados dos usuários de água, dos 

poderes  municipais,  das  instituições  estaduais  e  federais,  tendo  já  sido 

realizado  dois  seminários  com  o  objetivo  de  discutir  os  problemas  de 

gerenciamento das  águas do vale e desenvolver um processo de organização 

que  foi  instituído  através  de  uma  comissão  de  usuários que  se  reune 

mensalmente.

Uma das principais questões a ser  definida no vale perenizado do 

Jaguaribe diz respeito a compatibilização entre a oferta e demanda de água, em 

fase de sua disponibilidade efetiva, envolvendo sempre os interesses e as várias 

utilidades  de  água  para  os  usuários  à  montante  da  bacia  hidraúlica  e  os 

usuários à jusante do vale.

Esse  processo  de  negociação  envolve  diversos  atores  sociais: 

varzanteiros,  pescadores,  irrigantes  privados  e  de  perrímetro  de  irrigação 

pública, prefeituras e agroindústrias de um total de dezenove municípios de 

quatro bacias diferentes.

De  forma mais  precisa  e  contraditória  a  organização  no  vale  do 

Jaguaribe e Banabuiú ocorreu mais por um  processo de falta de planejamento e 

gestão do que o inverso.

A  grave  crise  de  abastecimento  de  Fortaleza  em  1993  aliada  a 

imprevidência das autoridades e órgãos  competentes culminou na construção 

do chamado Canal do Trabalhador. Dessa forma os açudes de Orós e Banabuiú 
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tiveram que  liberar  uma vazão considerável na  transposição de  suas  águas 

através do canal para o sistema de abastecimento da RMF. Este fato provocou 

uma  desarticulação  quase  que  completa  das  atividades  econômicas  que 

dependiam desses reservatórios.

Considerando este aspecto como negativo para os que vivem em torno 

do vale e que de certa forma as atividades, ainda tímidas, de gerenciamento 

propiciaram um certo “equilíbrio” desse sistema hídrico é possível que novos 

conflitos possam surgir, pois em última instância em caso de novo colapso no 

sistema de abastecimento da RMF se prevê a utilização das águas do vale do 

Jaguaribe como solução.
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2.2.11 - Bacia do Salgado

A região hidrográfica do Salgado, drenada pelo rio homônimo, ocupa 

uma área de 13.275  km2,  abrangendo uma grande parcela da região sul  do 

estado, incluindo o Cariri.

O rio Salgado tem como principais afluentes o riacho dos Porcos e o 

rio Batateiras, no sopé da encosta da chapada do Araripe, numa altitude de 

890m.

Desenvolve-se no sentido sul-norte até encontrar o rio Jaguaribe logo 

a jusante do açude Orós, drenando uma área de 12.216 km2 ao longo de uma 

extensão de 308,2 km.

Apresenta uma capacidade de acumulação de águas superficiais de 

365,22  hm3,  num  total  de  628  açudes.  Destacam-se  o  Lima  Campos  - 

responsável pelo abastecimento do projeto de irrigação mantido pelo DNOCS  - 

com 66,37hm3, e o Riacho dos Carneiros, com 37,18hm3.

O único grande projeto público de irrigação previsto a ser suprido por 

perenização é o Projeto Salgado.11

São grandes as potencialidades de águas subterrâneas. Os melhores 

aqüíferos da bacia do Jaguaribe estão localizados nessa região, notadamente no 

Cariri. Por conta disso a maior parte de seus municípios é atendida por poços.

Nos municípios de Juazeiro do Norte e Crato, bem como nos demais 

da bacia sedimentar do Araripe, o grande número de poços existentes pode ser 

justificado como execelente aqüifero. Por essa razão, o abastecimento de água 

de pelo menos doze municípios que formam a referida bacia é feito através de 

poços tubulares profundos.

11Plano Estadual de Recursos Hídricos, SRH 1989.
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Excetuando  a  região  metropolitana  de  Fortaleza,  a  mais  forte 

capacidade de polarização, em vasta área do sul e do centro-sul do estado, está 

em Juazeiro do Norte, as proximidades com o município do Crato - subpolo 

regional  -  fortalece  a  posição  de  Juazeiro  do  Norte.  Vários  centros  com 

importância regional gravitam em torno de Juazeiro do Norte, como: Farias 

Brito, Santana do Cariri, Barbalha e Missão Velha.
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3 - A AÇÃO DO ESTADO FACE À SECA

A intervenção do Estado na zona semi-árida, tendo como intenção o 

combate à seca, tem se constituído num dos elementos mais importantes da 

dinâmica desse fenômeno.

As atividades  realizadas pelo governo para enfrentar  os problemas 

causados pelas secas têm sido de dois tipos: emergenciais e preventivos. Seu 

conteúdo reflete as percepções do Estado sobre a natureza e os efeitos das secas 

sobre a população e a economia. As medidas, postas em prática, tem estado 

relacionadas  às  estratégias  de  governo,  predominantes  em  cada  fase  da 

formação econômica  do  Nordeste,  e  ao  processo de  inserção da  economia 

nordestina na economia nacional.12

A primeira notícia sobre intervenções governamentais em relação às 

secas do Nordeste remonta ao século passado, e está referida às providências 

adotadas  no  curso  da  grande  seca  de  1877-79.  Por  decisão  do  Governo 

Imperial,  foi  criada,  em 1857,  uma comissão para  estudar  o  problema -  a 

Comissão Científica de Exploração. Depois de avaliar as condições locais, a 

Comissão  fez  recomendações  sobre  a  construção  de  açude,  perfuração  de 

poços, construção de estradas e melhoria dos portos.

Contava  também  de  suas  recomendações  uma  proposta  para 

construção de um grande canal - o Canal São Francisco/Jaguaribe -, destinado 

a transportar água do rio São Francisco para o semi-árido cearense, em terras 

do vale do Jaguaribe. O canal não foi construído, mas continua integrando o rol 

de medidas destinadas à solução do problema das secas. Foram construídos 

inúmeros açudes,  perfuradas  centenas  de  poços e  implantada  uma rede  de 

12 CARVALHO,  Otamar de. A economia política do Nordeste; secas irrigação e desenvolvimento. Rio de 

Janeiro, Campos, 1988.
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estradas.  Essas  últimas  providências  contribuíram,  desde  o  princípio,  para 

facilitar a emigração das populações afetadas pelas secas para outras áreas do 

Nordeste e para outras regiões do país.

Com essas medidas foi inaugurada - CARVALHO  (1988) - a fase das 

políticas governamentais baseadas no entendimento de que a acumulação de 

água, como medida preventiva, constituía o mais importante instrumento de 

combate  às  secas,  capaz  de  garantir  o  necessário  socorro  às  populações 

afetadas. Coincide com essa fase, conhecida como fase hidráulica, a criação, 

em 1909, da Inspetoria de Obras Contra as Secas - IOCS, transformada, em 

1919, na Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas - IFOCS, e, em 1946, no 

atual Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS.

A  concepção  de  seca  que  fundamentava  a  “solução  hidráulica” 

corresponde  a  qual  esta  seria  a  perda  da  produção  motivada  pelo 

estancamento/irregularidade na oferta de água, DOMINGOS (1987).

Sustentou-se através de um duradouro discurso, a percepção primeira 

dos problemas nordestinos, partindo-se das premissas de que a precariedade 

dos recursos naturais e, especialmente as secas, eram o seu foco central.  O 

aumento e  a  disponibilidade  de  água era  requisito  básico para solução da 

secular questão.

A capacidade de acumulação de água no Nordeste chega hoje aos 

limites dos 80 bilhões de metros cúbicos, para uma demanda anual estimada 

em 20 bilhões de metros cúbicos. Mas esse é um excedente apenas aparente, 

pois o atendimento à demanda rural  difusa - água para consumo animal e 

doméstico,  ao  nível  da  fazenda  -,  e  à  demanda  municipal  contínua 

extremamente precário.

O  discurso  predominante  foi  moldado  pela  ênfase  ao  aumento  da 

oferta  de  água,  para  atender  a  todas  essas  demandas,  enfatizando-se  seu 

aproveitamento  na  irrigação.  Mas  os  interesses  mais  conservadores 
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predominaram. Assim, a açudagem esteve prioritariamente voltada para o apoio 

aos grandes proprietários, que tinham na pecuária sua principal atividade, o 

aproveitamento hidroagrícola das bacias de irrigação dos açudes públicos teve, 

desse modo, escassa prioridade.13

Observa-se  desde  cedo  uma  oposição  explícita  contra  a  irrigação 

manifestada  pelos  latifundiários  na  medida  que  pudesse  contrariar  seus 

interesses. Isso em decorrência das condições de povoamento já concretizados 

mesmo antes de se pensar na açudagem e irrigação.

As terras de jusantes dos reservatórios, inclusive o leito dos rios, já 

por direito adquirido sobre a terra, são propriedade de direito privado, diante 

dessa realidade, surgem as dificuldades sócio-políticas que tenderam a aparecer 

na  proporção  que  mudanças  fossem previstas  em tais  circunstâncias.  Por 

dedução, podemos chegar à seguinte conclusão: como os açudes “públicos” 

encobrem  extensas  áreas  de  grandes  latifundiários  sem  correspondente 

disponibilidade  das  terras  por  parte  do  governo,  o  volume d’água,  que  é 

significativo para a extensão territorial do Nordeste, passa a se prestar ao uso 

quase exclusivo dos grandes proprietários de terras. 

O discurso que ao nível político aponta a açudagem como “redenção” 

para o Nordeste semi-árido, no nível econômico se concretiza no reforço do já 

tradicional monopólio da terra, adicionando o monopólio da água.

A partir da década de 40, graças à contribuição de Guimarães Duque, 

novos elementos foram trazidos ao conhecimento público.  Aprofundou-se o 

diagnóstico da  seca não apenas como fenômeno expresso pela  carência  de 

água. Numa perspectiva que se antecipava às percepções ecológicas, que viriam 

a ser produzidas anos mais tarde, Duque recomendava o tratamento da questão 

na  linha  de  adaptação  da  agropecuária  local  às  condições  de  semi-aridez 

13 ARAÚJO, José Amaury de Aragão. Coord. Barragens no Nordeste do Brasil. Fortaleza, DNOCS, 1982.
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prevalecentes, incentivando-se o cultivo de lavouras xerófilas, e a criação de 

animais mais resistentes ao ambiente semi-árido. 14

Convém lembrar que a preocupação ecológica ganhou vigor sobretudo 

nos órgãos em que o problema estava diretamente relacionado. Entretanto, na 

medida em que as preocupações voltaram-se mais para o domínio da natureza e 

não tanto para as questões relativas à sociedade e economia locais, as idéias e 

propostas de enfrentamento da “seca” de conteúdo ecológico perdiam sentido.

A  essa  preocupação  de  promover  e  garantir  maior  resistência  à 

agropecuária na região seca, seguiu-se o esforço de modernização e integração 

da  região ao mercado nacional,  promovendo-se o seu  desenvolvimento,  em 

bases mais dinâmicas, por meio da criação de uma infra-estrutura energética e 

da implantação de um moderno e dinâmico parque industrial.

A instituição, em 1945, da Companhia Hidrelétrica de São Francisco - 

CHESF ligou-se à compreensão de que os problemas do Nordeste não estavam 

referidos apenas à ocorrência de secas. O entendimento que privilegiava as 

secas  como  principal  problema  regional  incorporou-se  ao  diagnóstico  do 

subdesenvolvimento como determinante da fraqueza da economia nordestina.

Nesse contexto, a forte influência dos proprietários rurais nas decisões 

do governo em relação ao tratamento das secas passou a ter que disputar espaço 

com o crescente poder do capitalismo industrial emergente do Centro-Sul do 

país.  Assim,  “o  Estado  procura  fazer  a  dominação do  capital  industrial  e 

financeiro, centro-sulino e estrangeiro, com o historicamente não progressista 

capital mercantil nordestino”. CARVALHO (1988).

Articula,  dessa  forma,  de  acordo a  redivisão  regional  do  trabalho 

comandada pela expansão capitalista do Centro-Sul, as condições de uma nova 

estrutura econômica na região, condizente porém com os interesses da região 

hegemônica.

14 DUQUE, J. Guimarães - Solo e água no polígono das secas. 3ª ed. fortaleza, DNOCS, 1953.
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Observa-se,  porém,  que  a  subdivisão  à  lógica  do  processo  de 

desenvolvimento  comandado  pelo  Centro-Sul,  não  propiciou  as  condições 

necessárias ao fortalecimento da economia nordestina.

As modificações  introduzidas pela SUDENE optaram por medidas 

que implantavam alterações nas relações de produção e na própria lógica do 

processo de  acumulação. Nessa ótica,  a questão das  secas era colocada no 

quadro  de  uma  estratégia  de  desenvolvimento  compatível  com  as 

especificidades  regionais,  desconsiderando,  no  entanto,  o  processo  de 

integração da economia nordestina ao mercado nacional.

Nessa  perspectiva,  a  partir  de  1970,  através  do  DNOCS,  foi 

institucionalizado o Plano de Irrigação Nacional - PIN - intervenção do poder 

central que surgiu com um vultoso orçamento, e se propunha a irrigar 130.000 

hectares, no período de 1975/1979.15

Com este  plano,  o  governo central  que  antes  investiu  através  do 

DNOCS na construção de grandes açudes, com a nova estratégia visava a ir 

mais  além. Se  antes  o paternalismo do Estado se  materializava através da 

socialização dos custos de investimentos em infra-estrutura, naquele momento 

e com aquele plano procura patrocinar a modernização capitalista na região, 

mediante estímulo à produção para o mercado e criação de uma mentalidade 

empresarial entre os pequenos produtores.

O  processo  inovador  realiza-se  através  dos  chamados  “perímetros 

irrigados”,  utilizando  água  dos  grandes  açudes  para  irrigação  das  terras 

situadas a jusante.

Como observa BURSTYN (1995) de maneira geral a racionalidade 

econômica,  a  ideologia  concorrencial  e  o  nível  tecnológico  impostos  aos 

colonos  contrastam com o  esquema tradicional  a  que  os  mesmos estavam 

15 PAULINO,  Francisco S.  Nordeste.  Poder e subdesenvolvimento sustentado. Discurso e Prática. EUFC. 

Fortaleza, 1992.
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habituados e que persiste ainda, fora dos limites dos perímetros. Os colonos 

adaptados  aos  mecanismo  impostos  pelo  DNOCS  tornam-se,  então,  nova 

categoria social bem diferenciada da estrutura tradicional.

Dessa forma, vem à tona os problemas de uma região marcada por 

uma  economia  arcaica,  de  característica  agroexportadora  e  dependente  de 

mercado externos e internos, atingida periodicamente por estiagens que afetam, 

além da produção a população, e onde os fundos públicos não assumem um 

caráter  de  investimentos,  mas  de  gastos  improdutivos,  assistencialistas  e 

direcionados para os interesses das oligarquias.

O Estado como “capitalista coletivo” - BURSZTYN (1985) - assegura 

ao  mesmo  tempo  os  imperativos  da  reprodução  ampliada  do  capital 

internacionalizado e a preservação da estrutura agrária.

Essa estrutura agrária vigente implica a existência de grandes áreas 

ociosas ao lado da exclusão de grandes parcelas da população rural fora da 

posse e uso da terra, sem condições de níveis de renda satisfatórios mesmo por 

ocasião de bons invernos.

Por último, devemos considerar alguns aspectos sobre esta temática. 

Primeiro, nem o discurso dos que atribuem às secas a origem principal das 

mazelas da região sertaneja. E depois, novamente, o discurso dos que apenas 

consideram as  estiagens  prolongadas  um  subterfúgio  das  elites  regionais. 

Ambas  as  análises  caem no  lugar  comum de  ocultarem as  especificações 

ecológicas, históricas e culturais da formação histórica e territorial brasileira.

O reducionismo às  secas  como fator  determinante,  seja  como véu 

secular, não consegue atingir o cerne da questão do atraso da zona semi-árida. 

Seu  atraso  reside  em  uma  complexa  articulação  entre  condicionantes 

ambientais,  sócio-econômicos  e  políticos,  que  conferem  a  este  domínio 

conservador um papel ímpar na manutenção da miséria de uma ponderável 

parcela da população brasileira.

55



CARVALHO (1988),  discorrendo sobre o assunto  considera ser  a 

questão  nordestina  -  da  qual  a  zona  semi-árida  constitui  um componente 

fundamental na realidade, uma questão da sociedade brasileira em relação ao 

seu  passado:  “É  a  forma transformada de  questão agrária,  entendida  como 

expressão do modo social de apropriação das fontes originais de riqueza: terra e 

trabalho. É a sujeição do trabalhador às condicionantes naturais para obter o 

mínimo necessário ao seu sustento. É a forma mais primitiva de exploração das 

fontes originais da riqueza. Neste sentido, o que está em questão é o próprio 

padrão de desenvolvimento, por ter sido incapaz de promover o crescimento 

econômico com um mínimo de qualidade ambiental e eqüidade social.

Vários exemplos ajudam a compreender isto, a começar pelas formas 

de acumulação e utilização da água - recurso natural escasso nas zonas semi-

áridas - cuja disponibilidade foi sempre no Brasil publicamente construída e 

privadamente apropriada.
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4 - A PROBLEMÁTICA HÍDRICA NO ESTADO DO CEARÁ

A  problemática  dos  recursos  hídricos  no  Ceará  representa  uma 

questão  de  fundamental  importância  para  a  superação  de  entraves  do 

desenvolvimento  sócio-econômico  e  ambiental.  A  disponibilidade  de  água 

representa  uma condição de  primeira  ordem para  a  sobrevivência  humana, 

sendo um dos fatores que influenciam bastante na produção e produtividade da 

economia agropecuária e das condições de vida da população.

A questão hídrica tem sido objeto de ação governamental  desde o 

início  do  século.  A  criação  do  IOCS,  depois  DNOCS,  materializa  a 

preocupação -  desenvolvida com diversas contradições  -  em construir  uma 

infra-estrutura  traduzida  no armazenamento de  água,  através de  solução de 

açudagem, com objetivos de irrigação, e na perfuração de poços.  As ações 

governamentais no Ceará tem atuado com objetivo idêntico, desenvolvendo sua 

ação seja em obras de grande porte (açudagem), seja em atitudes simplificadas 

e pontuais, visando ao abastecimento de água. O estado do Ceará destaca-se, no 

Nordeste, como o que possui maior capacidade de armazenamento.

A estrutura montada desenvolvida sob variadas formas de intervençà 

governamental têm-se mostrado insuficiente para resolver os problemas de água 

em seus usos múltiplos, contribuindo, para isto, a formação econômica e social 

do  Estado,  a  desarticulação  entre  planejamento  hídrico  e  as  atividades 

econômicas,  em especial  a  agrícola,  fatores  administrativos-gerenciais  que 

comprometem a eficácia dos resultados no âmbito da produção urbana e rural.

A história registra que as mais variadas modalidades de intervenções 

governamentais  foram  postas  em  prática  para  enfrentar  o  problema  da 

irregularidade  das  chuvas  no  Ceará,  cuja  análise  sob  esse  prisma  têm-se 

denominado de seca. No entanto,  as ações adotadas para resolver esta questão 

tem-se  caracterizado de  modo isolado não permitindo  uma abordagem que 
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integre em sua totalidade os diversos problemas sócio-ambientais e,  embora 

tenham consumido consideráveis somas de recursos públicos, não conseguiram 

montar  uma  estrutura  de  produção  isenta  à  ocorrência  de  estiagens.  Ao 

contrário, a prática demonstra uma maior concentração de riqueza e renda, e a 

continuidade  e  acomodação das  classes  hegemônicas  na  gestão política  do 

território.

As dificuldades do estado em relação a exploração do seu potencial 

hídrico e/ou à disponibilidade para sua utilização encontram-se determinadas 

pela  interação  de  variáveis  de  natureza  edafoclimáticas  (interação  das 

condições  de  solo  e  clima),  concentração  espacial  dos  recursos  hídricos, 

problemas  histórico-estruturais,  bem como a  situação  revelada  na  maneira 

como se realiza o controle e a utilização desses recursos pelos diversos atores 

sociais.

Neste  momento,  cabe  referir-se  às  condições  de  semi-aridez  que 

prevalecem e  à  presença  de  rochas  cristalinas  em 75%  da  superfície  que 

restringem  as  potencialidades  hídricas  naturais  praticamente  a  águas 

superficiais.  Sendo  assim,  dois  fatores  destacam-se  como  peculiaridades 

estaduais,  quanto  às  limitações  hídricas:  a  variabilidade  climática  e  as 

condições geológicas. “A irregularidade muito forte das chuvas contribui para 

que  haja  um  semelhante  comportamento  do  escoamento  rápido,  acusando 

dificuldades em relação à formação de reservas subterrâneas significativas e à 

realimentação dos cursos d’água”.16

O Ceará apresenta um quadro onde não se caracteriza propriamente 

pela carência absoluta de recursos hídricos, mas por uma oferta concentrada e 

irregular, podendo ocasionar períodos prolongados de efetiva escassez hídrica.

16Plano Estadual de  Irrigação - PEI -SRH, 1988,p. 59.
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Aparentemente, os 15,5 bilhões de m3/ano17 armazenados atenderiam 

às necessidades básicas da população estadual, consumo animal, industrial e o 

uso de irrigação. Observa-se, no entanto, uma capacidade de armazenamento 

desequilibrada, apresentando o estado áreas com elevado nível de escassez de 

recursos hídricos, tais como Inhamuns e Sertão Central e outras áreas onde 

estão localizados grandes reservatórios, com excedentes de água armazenada. 

A  atual  distribuição  de  obras  hídricas  existentes  não  permite  ainda  a 

implementação  equilibrada  de  empreendimentos  agrícolas,  industriais  e 

urbanos.

Quanto  ao  uso  da  água  para  fins  de  irrigação,  existe  uma  sub-

utilização do potencial hídrico, dado que “apenas 80 mil hectares estão sendo 

aproveitados na irrigação, quando o potencial do solo e água é de 150 mil 

hectares, podendo ampliar-se para 200 mil, com a implementação de algumas 

obras hídricas de maior porte”18

Ao  longo  dos  anos,  delineou-se  uma  ação  do  Estado  puramente 

assistencialista  e  descontínua,  caracterizando  marcantemente a  intervenção 

estatal, principalmente nos anos de estiagens. Nesse quadro, os que estão mais 

prejudicados  são  os  posseiros  e  pequenos  proprietários,  que  constituem a 

maioria  da  população  rural,  que  tem,  na  agricultura  de  subsistência,  sua 

atividade principal.

A disponibilidade de água no Ceará representa um elemento sócio-

econômico, na medida que permeia os setores produtivos. A importância deste 

fato motivou a formulação de orientações relativas à legislação e administração 

dos  recursos  hídricos  contidas  na   Constituição  Estadual  e  em  planos 

específicos para o setor, merecendo de nossa parte uma discussão mais pontual.

17IPLANCE - Subsídios para a Elaboração do Plano Plurianual 1992-1995. Fortaleza , 1994, p. 134.

18Idem, p.134.

59



60



5  -  A  POLÍTICA  ESTADUAL  DE  RECURSOS  HÍDRICOS  E  A 

GESTÃO DAS ÁGUAS NO CEARÁ

5.1. Aparato institucional: evolução e conflitos 

No campo institucional,  o desenvolvimento no estado do Ceará no 

setor de águas desenvolveu-se, até pouco tempo, sob o comando do governo 

federal através da ação do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - 

DNOCS.  Por  esse  motivo  a  União  possuia  o  comando  institucional. 

Desenvolvia-se  na  arena  federal  uma acirrada  disputa,  (desenvolvida  pelos 

políticos  dos  diversos  estados  do  Nordeste),   buscando  influenciar  na 

orientação e na indicação dos principais dirigentes das instituiões federais que 

atuam na Região.

No início da década de oitenta, desenvolve-se uma grande discussão 

sobre  o  papel  centralizador  da  União,  os  diversos  estados  passaram  a 

reivindicar o direito de participar mais diretamente dos processos decisorios. 

Na área de recursos hídricos a discussão se dá em busca de espaço para definir 

o  ógão  gestor  das   águas.  “A  nível  nacional  havia  a  disputa  entre  o 

Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica (DNAEE)  e o Ministério 

do Interior; a nível do Nordeste havia a disputa entre DNOCS, SUDENE e 

CODEVASP; a nível do Ceará havia a Secretaria de Obras que patrocinava a 

idéia de um Órgão Gestor” (CAMPOS,1995:64).

No  estado  do  Ceará  a  evolução  institucinal  do  setor  de  recursos 

hídricos inícia-se na década de sessenta, mas sem constituir-se em uma política 

definida. No final da década de oitenta e início de noventa o estado institui um 

sistema de recursos hídricos, mantendo ainda aspectos conflitantes em relação 
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as atribuições de cada órgão envolvido e com pouca participação da sociedade 

civil. 

  A partir  da  elaboração do Plano de  Metas  do Governo Virgílio 

Távora  -  PLAMEG -  (1963-1966),  primeiro  instrumento  de  planejamento 

adotado por um governo do estado do Ceará, iniciou-se o estabelecimento de 

algumas  metas  relacionadas  a  recursos  hídricos,  a  partir  de  diagnósticos 

realizados.  Embora,  consideradas  insuficientes  e  contraditórias,  as 

possibilidades  de  ações  do  PLAMEG,  principalmente  em  termos  de 

disponibilidade hídrica, foram um marco na história administrativa do Ceará.

No  Governo  César  Cals  foi  criada,  em 20  de  julho  de  1971,  a 

Superintendência de Obras do Estado do Ceará - SOEC - que dentre outras, 

tinha a atribuição de construir açudes e poços. No mesmo governo e na mesma 

data  foi  criada  a  Companhia  de  Água  e  Esgoto  do  Ceará  -  CAGECE, 

implicando na dissolução da Sociedade Anônima de Água e Esgoto do Ceará - 

SAAEC e da Companhia Cearense de Saneamento - COCESA. O objetivo da 

CAGECE  seria  o  de  unificar  os  trabalhos  e  instituir  uma  política  de 

saneamento.(PEIXOTO, 1988:3)

Ainda  no  governo  César  Cals,  foi  criada  em 1972,  a  Fundação 

Cearense de Meteorologia e Chuvas Artificiais - FUNCEME, que na época 

tinha  como  objetivo:  promover,  coordenar  e  realizar  estudos  e  pesquisas 

científicas nas áreas de meteorologia e chuvas artificiais. Após um diagnóstico 

institucional, que apresentava sérios problemas na estrutura organizacional do 

estado para este setor, foi posta a necessidade de criação de uma Secretaria, 

que  pudesse  aglutinar  as  diversas  atividades.  A  criação  da  Secretaria  de 

Recurcos  Hídricos  do  Estado  -  SRH,  em  1987,  objetivou  promover  o 

aproveitamento  racional  e  integrado  dos  recursos  hídricos  do  estado; 

coordenar, projetar obras, projetos e serviços no tocante a recursos hídricos e 
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promover a  articulação dos  órgãos e  entidades  do setor  com os federais  e 

municipais.

Neste mesmo ano foi criada a Superintendência de Obras Hidráulicas 

- SOHIDRA e reestruturada a Fundação Cearense de Meteorologia e Chuvas 

Artificiais  -  FUNCEME,  dando  a  essa  instituição atribuições  nas  áreas de 

estudos, pesquisas e treinamento em recursos hídricos passando a chamar-se 

Fundaçào Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos.

A elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos - PLANERH, 

concluído em 1991  recomenda a  implantação de  uma Política  Estadual  de 

Recursos Hídricos com a instituição de um Sistema Integrado de Gestão dos 

Recursos Hídricos - SIGERH.

O SIGERH foi instituído pela Lei estadual 11.996 de 24 de junho de 

1992, incorporando os seguintes princípios: adotar a bacia hidrográfica como 

unidade de gestão; promover um gerenciamento integrado, descentralizado e 

participativo; reconhecer a água como bem econômico; instituir a outorga como 

instrumento indispensável ao gerenciamento; reconhecer a indissociabilidade 

entre quantidade e qualidade e a necessidade de um órgão gestor.

O SIGERH sofreu evoluções desde a publicação de sua Lei inaugural, 

sendo  a  modificação  mais  significativa  a  criação  de  um  órgão  de 

gerenciamento,  a  COGERH  (Companhia  de  Gerenciamento  dos  Recursos 

Hídricos), pela Lei estadual 12.217 de 18 de novembro de 1993. Anterior à 

criação  da  COGERH,  no  processo  de  elaboração  do  Plano  Estadual  de 

Recursos Hídricos - PLANERH,  haviam  outras proposições para criação de 

um órgão gestor. Pensava-se na criação de uma diretoria de gestão na SRH ou 

transformar uma das suas vinculadas em órgão gestor.

A  COGERH  como  uma  companhia  deverá  prover  a  sua 

autosustentabilidade  financeira.  O  processo de  sua  implantação está  sendo 

realizado pelo governo do estado do Ceará através de emprestimo junto ao 
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Banco Mundial.  O empréstimo prevê investimentos na área institucional,  a 

recuperação dos principais reservatórios e a construção de cerca de quarenta 

novos barramentos que passarão a integrar o patrimônio da COGERH.

Todo esse processo de criação de órgãos e a  normatização das águas 

de  domínio  do  estado,  através  de  leis  e  decretos  não  impedem que  haja 

indefinições e conflitos em relação ao  gerenciamento dos recursos hídricos.

A lei que cria a SRH e a COGERH estabelece que a unidade para fins 

de planejamento e gerenciamento é a bacia hidrográfica e que para cada uma 

delas será criado um Comitê de Bacia (órgão de carater regional formado por 

representantes  dos  usuários,  sociedade  civil  e  órgãos  de  Estado  nos  seus 

diversos níveis),  no entanto não está estabelecido qual o órgão responsável 

pela sua constituição. A Secretaria através da Diretoria de Gestão reivindica 

este papel argumentando que a lei estabelece que cabe ao Estado esta função. A 

COGERH, como empresa vinculada da SRH, teve desde o processo seletivo de 

seus  técnicos defendido como sendo uma das  suas principais  finalidades a 

instalação  do  Comitê  de  Bacia.  Essa  indefinição  revela,  na  verdade,  uma 

discussão mais de natureza política, por disputa de espaços, do que de ordem 

técnica ou jurídica.

5.2. - Bases de uma polútica de água

As  políticas  tradicionais,  que  se  concentraram na  construção  de 

pontos de água, notadamente açudes e poços, tiveram sucesso limitado, porque 

foram, via de regra, genéricos. Primeiro, porque tratavam de atender a toda a 
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Região ou ao semi-árido, sem atentar para as peculiaridades locais. Segundo, 

porque faltavam informações técnicas  e  instrumentos gerenciais  capazes de 

apoiar o planejamento em escala sub-regional.

Hoje não é mais admissível e nem economicamente viável formular 

proposições que não tenham um escopo definido, que seja capaz de atender a 

tipos homogêneos de problemas, diferentemente do uso de soluções universais.

Assim,  a  elaboração  de  uma  política  de  águas  para  o  Nordeste 

encontra barreiras, em grande medida semelhantes às existentes no resto do 

país, expressas pela inexperiência no gerenciamento da água e a falta de um 

maior aprofundamento técnico.

Do ponto de vista técnico, há uma deficiência de conhecimento e de 

dados, principalmente em relação à pesquisa hidrológica. A tendência atual 

consiste em integrar, ao máximo, o conhecimento científico sobre a atmosfera e 

a água de superfície e de subsolo a projetos de monitoramento e gerenciamento, 

em condições práticas e reais de execução.

Do ponto de vista político, é preciso reorganizar a produção de água, 

qualificar  instituições  específicas  para  gerenciar  o  seu  uso  e  definir 

corretamente a jurisdição e o tamanho apropriado da área a ser gerenciada.

A  emergência  do  debate  a  cerca  do  gerenciamento  dos  recursos 

hídricos, apesar de não ser nova, apresenta diversas concepões desenvolvidas 

em momentos históricos diferenciados que correspondem as interpretações que 

as sociedades produzem na dinâmica das relações políticas, culturais e sociais.

A  evolução  dos  mecanismos  institucionais  e  financeiros  para  o 

gerenciamento de recursos hídricos permitem distinguir três fases, que adotam 

modelos  gerenciais  cada  vez mais  complexos mas  que,  não  obstante  isso, 

possibilitou uma abordagem mais eficiente do problema. Assim temos o modelo 

burocrático,  o  modelo  econômico-financeiro  e  o  modelo  sistêmico  de 

integração participativa.(LANA,1994:63)
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O  modelo  burocrático  tem  como  características  centrais  a 

racionalidade e a hierarquização, cuja predominância na sua administração é 

desenvolvida  essencialmente  pelo  Estado,  onde  o  principal  objetivo  na 

instrumentalização  desse  processo  é  produzir  e  fazer  cumprir  números 

significativos de leis, decretos, portaria e normas sobre o uso e proteção dos 

recursos hídricos.

Tal modelo, tem como elemento negativo principal negar a atuação 

dos  atores  e  as  relações  sociais  dinâmicas  do  comportamento  humano,  no 

espaço normatizado por organizações societárias estabelecidas.

O modelo econômico-financeiro baseia-se na intervenção de políticas 

de desenvolvimento econômico dirigida pelo setor público, tanto através de 

políticas setoriais (irrigaçào, eletrificaçào, etc.),  como, em certos momentos, 

por intervenções de concepção sistêmica, reconhecendo a bacia hidrográfica 

como sistema privilegiado para o desenvolvimento de planos multi-setoriais.

Neste  caso,  a  dinâmica  espacial  e  temporal  perderiam  toda  sua 

flexibilidade.  podendo  ocasionar  uma  apropriaçào  excessiva   dos  recursos 

hídricos em determinadas áreas, impedindo o seu uso e controle social.

Atualmente,  a  concepção  de  gerenciamento  de  recursos  hídricos, 

debatida  a  nível  internacional  e  que  corresponde  ao  modelo  sistêmico  de 

integração participativa é o que privilegia a bacia hidrográfica como unidade de 

planejamento fundamental  para o estabelecimento de  políticas públicas que 

incorporam  aspectos  relativos  à  participação  de  todos  os  atores  sociais 

envolvidos  na  produção  do  espaço,  considerando  a  democratização,  a 

descentralização e integração de todos os fatores sócio-ambientais.

A tentativa de caracterização desses três modelos não significa que o 

entendimento que se deva ter seja o estabelecimento de uma linearidade, onde 

uma substitui  a  outra.  Ao contrário,  essas três  concepções conquistam sua 
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prevalecência  em  momentos  históricos  diferenciados,  permanecendo,  no 

entanto, a prática de todas elas em maior ou menor grau.

Os elementos que devem constituir a estrutura básica de um sistema 

de  gerenciamento de  recursos  hídricos são  as  bacias  hidrográficas  e  as 

unidades de gerenciamento de recursos hídricos dos municípios que compõem 

as áreas de drenagem dessas bacias. A criação dessas unidades visa, primeiro, a 

estabelecer  um melhor critério para a  distribuição das  águas nos vales das 

bacias prioritárias e, segundo, estender essa ação às demais bacias hidrográficas 

do estado.
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5.3.  PLANO  ESTADUAL  DE  RECURSOS  HÍDRICOS  -  ASPECTOS 

INSTITUCIONAIS

Neste tópico, objetiva-se de uma forma suscinta apresentar algumas 

características que consideramos fundamentais no Plano Estadual de Recursos 

Hídricos.

Estes aspectos correspondem essencialmente às orientações de caráter 

jurídico-institucional que propiciou a fundamentação da Política Estadual de 

Recursos Hídricos.

Devido  à  complexidade  do  problema,  visto  que  a  pesquisa 

desenvolveria-se basicamente na interpretação da sua ordem política e também 

jurídica, optamos como fonte de pesquisa os seguintes trabalhos:

2.1.1.1.1.1.1.1.1A Nova Política  de  Águas  do Ceará.  SRH nº  1  - 

1992.

2.1.1.1.1.1.1.1.1Gerenciamento de Recursos Hídricos: A Experiência 

do  Ceará.  in  O  Gerenciamento  dos  Recursos  Hídricos  e  o 

Mercado das Águas.

2.1.1.1.1.1.1.1.1Plano  Estadual  de  Recursos  Hídricos.  Bloco  3. 

Fortaleza, 1989.

Os estudos realizados para o PLANERH, conduziram o trabalho para 

definição de uma Política Estadual de Recursos Hídricos, com a intenção de 

oferecer condições para se montar um aparato jurídico institucional necessário 

ao gerenciamento de suas águas continentais.
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5.3.1 OBJETIVOS

A Política Estadual dos Recursos Hídricos intenciona criar meios para 

que a água, recurso natural essencial à vida, ao desenvolvimento econômico e 

ao bem-estar social, possa estar disponível e seja usado de forma racional e 

justa para o conjunto da sociedade.

Como justa pretende-se que as necessidades vitais tenham suprimento 

prioritário sobre todos os outros; como racional que a oferta e o uso da água 

sejam  planejadas  e  gerenciadas  de  forma  integrada,  descentralizada  e 

participativa, em padrões de qualidade e quantidade.

5.3.2 PRINCÍPIOS

No  delineamento  da  Política  Estadual  dos  Recursos  Hídricos  o 

PLANERH tomou por base princípios universalmente consagrados. 

 Alguns dos princípios constam da Carta de Foz do Iguaçu, emanada 

do VII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos, realizado em novembro de 

1989.

69



5.3.3 DIRETRIZES

Essa  política  deve ser  desenvolvida conforme diretrizes  que  sejam 

coerentes com seus objetivos e princípios, onde se vêem:

2.1.1.1.1.1.1.1.1prioridade máxima ao incremento de oferta d’água e, 

em qualquer circunstância, ao abastecimento às populações;

2.1.1.1.1.1.1.1.1proteção contra as ações que possam comprometer a 

qualidade das águas, da flora, da fauna e do meio-ambiente;

2.1.1.1.1.1.1.1.1prevenção da erosão dos solos urbanos e agrícolas, 

com vistas à proteção dos campos e cursos d’água, da poluição 

e do assoreamento;

2.1.1.1.1.1.1.1.1zoneamento  de  áreas  inundáveis  com restrições  a 

usos  com  edificações  nos  locais  sujeitos  a  freqüentes 

inundações;

2.1.1.1.1.1.1.1.1estabelecimento, em conjunto com os municípios, de 

um sistema de alerta e de defesa civil quando da ocorrência de 

eventos hidrológicos - secas e cheias;

2.1.1.1.1.1.1.1.1articulação  intergovernamental  com  o  governo 

federal,  estados  vizinhos  e  os  municípios  para  a 

compatibilização de planos de uso e preservação de recursos 

hídricos;

2.1.1.1.1.1.1.1.1estabelecimento de cadastro de poços, inventário de 

mananciais e de usuários, visando à racionalização do uso de 

água subterrânea;

2.1.1.1.1.1.1.1.1cobrança dos recursos hídricos utilizados segundo as 

peculiaridades de cada bacia hidrográfica.
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5.3.4. INSTRUMENTOS DE GERENCIAMENTO

Os instrumentos jurídico-administrativos e econômico-financeiros de 

apoio ao gerenciamento dos recursos hídricos são: a outorga de direito do uso 

da água, tanto para derivação como para diluição, transporte e assimilação de 

efluentes;  a  cobrança pelo uso  da  água e  o rateio de  custos  das  obras de 

aproveitamento  múltiplo  dos  recursos  hídricos  ou  de  interesse  comum e 

coletivo.

2.1.1.1.1.1.1.1.1Outorga de direito do uso da água

Consiste,  basicamente,  na  liberação  de  determinado  volume  de 

água, onde, devem estar explícita a finalidade do seu uso, para que esta possa 

ser ofertada;

b) Cobrança pela utilização da água

A cobrança pelo uso da água deve ser instrumento que induza à 

racionalidade, com uma boa tecnologia de uso e controle disponíveis.

A implantação de cobrança pelo uso da água deverá ter impacto 

político  e  repercussão  na  economia  local.  Estudos  deverão  anteceder  à 

implantação do sistema de cobrança do uso da água.

Aqui, reside num ponto bastante conflitante, primeiro por ser uma 

tarifação a mais adicionada aos diversos usuários. Segundo, porque implica 

uma mudança de cultura e por último que a prática das políticas públicas no 

Brasil sempre teve uma forte característica autoritária.

c) Rateio de custos das obras públicas
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A repartição de custos das obras de aproveitamento múltiplo de 

recursos hídricos, assim como de interesse comum e coletivo é instrumento 

previsto para o rateio direto ou indireto entre os setores beneficiados, públicos 

e privados.

Propõem-se que seja assegurado que os recursos financiados sejam 

alocados onde e como o retorno econômico e social seja máximo e que os 

consumidores percebam o custo para ofertar a água que eles consomem.

5.3.5. PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - PLANERH

O  Plano  Estadual  de  Recursos  Hídricos  -  PLANERH,  que 

determinou a criação da Política Estadual dos Recursos Hídricos, passa a ser 

um  dos  instrumentos  desta  política,  assim  como  o  Fundo  Estadual  dos 

Recursos Hídricos - FUNORH e o próprio Sistema Integrado de Gestão de 

Recursos Hídricos - SIGERH.

A  elaboração  do  PLANERH  propõe  instituir  um  processo  de 

planejamento dinâmico e evolutivo, com aperfeiçoamento periódico orientado 

por instrumentos de acompanhamento, controle e avaliação de resultados, como 

também por  mecanismo  que  permitam  o  aperfeiçoamento  das  formas  de 

participação  da  sociedade  civil  na  formulação  e  implantação  dos  planos, 

programas, e projetos de recursos hídricos.

5.3.6.  SISTEMA  INTEGRADO  DE  GESTÃO  DOS  RECURSOS  

HÍDRICOS - SIGERH
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a) Objetivos

O  SIGERH  objetiva  à  coordenação  e  execução  da  Política 

Estadual  dos  Recursos Hídricos,  bem como a  formulação e  atualização do 

PLANERH.

b) Estrutura Organizacional

O Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídricos se compõe 

de um órgão colegiado - O CONSELHO DOS RECURSOS HÍDRICOS DO 

CEARÁ - CONERH, que terá caráter deliberativo; um colegiado técnico - o 

Comitê  Estadual  dos  Recursos  Hídricos  -  COMIRH,  que  terá  função  de 

assessoramento técnico no CONERH, a Secretaria dos Recursos Hídricos que é 

o órgão gestor;  o  Fundo  Estadual  dos  Recursos Hídricos - FUNORH; Os 

Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH e o Comitê das Bacias da  Região 

Metropolitana  de  Fortaleza  -  CBRMF  e  instituições  estaduais,  federais  e 

municipais,  responsáveis  por  funções  hídricas  e  compondo  o  Sistema  de 

Gestão, os Sistemas Afins e os Sistemas Correlatos.

c) Colegiados de coordenação e participação

- Conselho de Recursos Hídricos do Ceará - CONERH

O  CONERH é  um órgão  central  de  coordenação,  fiscalização, 

deliberação coletiva e de caráter normativo, com as seguintes finalidades:
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2.1.1.1.1.1.1.1.1coordenar  a  execução  da  Política  Estadual  de 

Recursos Hídricos;

2.1.1.1.1.1.1.1.1formular,  explicitar  e  negociar  políticas  de 

utilização, oferta e preservação dos recursos hídricos;

2.1.1.1.1.1.1.1.1promover a articulação entre os órgãos estaduais, 

federais e municipais e a sociedade civil; e 

2.1.1.1.1.1.1.1.1deliberar  sobre  assuntos  ligados  aos  recursos 

hídricos.

- Comitê Estadual de Recursos Hídricos - COMIRH

Com o objetivo de  agilizar  o processo decisório,  foi proposto e 

criado um Comitê Estadual de Recursos Hídricos, formado por técnicos das 

instituições  estaduais  ligadas,  direta  ou  indiretamente,  a  problemática  dos 

recursos hídricos.

Esse  Comitê  deverá  reunir-se  mais  amiúde  que  o  Conselho  e 

analisará  os  problemas do  ponto  de  vista  técnico,  funcionando  em caráter 

consultivo. As atribuições previstas para o COMIRH são:

2.1.1.1.1.1.1.1.1assessorar tecnicamente o CONERH;

2.1.1.1.1.1.1.1.1elaborar,  periodicamente,  proposta  para  o  Plano 

Estadual  de  Recursos  Hídricos,  em  todos  os  aspectos 

técnicos, jurídicos e institucionais;

2.1.1.1.1.1.1.1.1compatibilizar tecnicamente os interesses setoriais 

das diferentes instituições envolvidas;

2.1.1.1.1.1.1.1.1emitir  parecer prévio, de  natureza técnica,  sobre 

projetos e construções de obras hidráulicas, bem como sobre 

pedidos de outorga para uso ou derivação de água.
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- Comitês de Bacias Hidrográficas - CBH e Comitê das Bacias da 

Região Metropolitana de Fortaleza - CBRMF.

Os comitês de bacias são órgãos regionais que realizam o papel de 

ligação entre as instituições federais e estaduais, e os usuários das águas. Cada 

região hidrográfica se constituem em uma unidade de gerenciamento e terá seu 

respectivo comitê. Estão previstos onze comitês regionais e,  para o caso da 

bacia do Jaguaribe, um comitê geral englobando as cinco regiões que formam 

esta bacia. O comitê geral se faz necessário para manter a unidade da bacia 

hidrográfica para fins de gerenciamento. Cada comitê terá sua formação própria 

dependendo das peculiaridades de cada bacia.

Dentre as funções dos comitês, estão previstas

2.1.1.1.1.1.1.1.1elaborar calendários anuais de demanda a enviar ao 

órgão gestor;

2.1.1.1.1.1.1.1.1executar  as  ações  de  controle  a  nível  de  bacias 

hidrográficas;

2.1.1.1.1.1.1.1.1fiscalizar o uso da quantidade de água com vista a 

evitar desperdícios;

2.1.1.1.1.1.1.1.1fiscalizar  a  qualidade  das  águas  dos  reservatórios 

públicos estaduais;

2.1.1.1.1.1.1.1.1promover  entendimento,  cooperação  e  eventual 

conciliação entre os usuários de água.

- Grupo técnico DNOCS/governo do estado

76



O grupo técnico DNOCS/Governo do estado objetiva adequar a gestão 

das águas aos interesses do Estado e da União no semi-árido cearense.

É um colegiado de assessoramento ao CONERH nos assuntos que 

digam respeito aos interesses comuns do Estado e da União, no tocante ao 

controle e aproveitamento dos recursos hídricos no semi-árido cearense.

d) Participação dos municípios

O município tem um papel muito importante  a desempenhar no 

SIGERH e poderá ter maior relevância ainda, com benefícios significativos, se 

souber aproveitar  o que  dispõem as Constituições  Estadual  e  Federal  e  se 

organizar jurídica e institucionalmente.

e) Participação das entidades de ciência e tecnologia

As entidades de ciência e tecnologia têm um papel extremamente 

importante na implementação da política Estadual de Recursos Hídricos.

Cabe-lhes uma participação nos colegiados CONERH, COMIRH, 

CBH e CBRMRF, onde têm direito a voto nas decisões de caráter político e 

técnico relativos às  questões  hídricas.  Participam, na  execução de  políticas 

setoriais  que  envolvem  os  Recursos  Hídricos,  enquanto  instituições 

responsáveis ou que trabalham com Ciência e Tecnologia.
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5.4.  RECURSOS  HÍDRICOS:  DESENVOLVIMENTO  E 

SUSTENTABILIDADE NO SEMI-ÁRIDO NORDESTINO

A seca é a manifestação mais aparente da fragilidade do Nordeste 

semi-árido. No entanto, aquilo que representa uma crise de produção, portanto 

restrita  a  um  determinado  período  de  tempo,  apenas  revela  a  verdadeira 

dimensão  da  problemática  da  zona  semi-árida,  enquanto  espaço  onde  a 

suscetibilidade às variações do clima e a permanência de anacrônicas relações 

sociais  de  produção  conformaram  uma  formação  territorial  peculiar  e 

extremamente resistente às mudanças.

Do ponto de  vista ambiental,  o  povoamento da  zona semi-árida 

conduziu ao que FURTADO no GTDN19denominou de “escassez relativa de 

terras”, dada a disponibilidade de recursos naturais renováveis: solo, água, em 

relação à população que deles dependem para sua subsistência. Esta escassez 

relativa é historicamente determinada pelo próprio processo de ocupação da 

região. CARVALHO (1988).

O uso não-sustentável dos recursos naturais nas zonas semi-áridas 

tem como resultado imediato a erosão e a salinização dos solos, a poluição e a 

redução  das  reservas  hídricas,  o  desflorestamento  e,  como  síntese  deste 

processo,  a  desertificação.  Por  outro  lado,  a  determinação  dos  níveis  de 

sustentabilidade ambiental também deve incluir indicadores de qualidade de 

vida da população que vive e trabalha nessas regiões.

A pobreza constitui um fator fundamental para a redução dos níveis 

de sustentabilidade, por obrigar o trabalhador a utilizar de modo “predatório” 

todo e qualquer recurso natural capaz de minorar sua fome.

19GTDN. Op cit
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Na zona semi-árida nordestina, a pobreza é fruto de uma perversa 

concentração da riqueza, onde as pequenas propriedades agrárias representam 

cerca de um terço do total das explorações agropecuárias, embora só detenham 

cerca de 2% da área agriculturável.

No outro  extremo estão  as  grandes  propriedades,  representando 

cerca de 3% dos estabelecimentos e controlando 40% da área - CARVALHO 

(1994).  Essa  concentração  da  propriedade  fundiária  é  responsável  pela 

histórica  exclusão  da  população,  que  alimentou  e  alimenta  o  crescimento 

urbano e metropolitano e a explorasão da fronteira de recursos.

Devido aos próprios condicionantes naturais da zona semi-árida, há 

uma tendência à formação desses pequenos aglomerados rurais como forma de 

resistência  às  variabilidades  climáticas,  principalmente  ao  longo  dos  leitos 

fluviais temporários ou nas proximidades de pequenos açudes ou barreiros.

Muitas  dessas  pequenas  comunidades  não  estão  inseridas  nos 

circuitos  comerciais  de  distribuição  de  energia,  sendo  a  lenha  retirada  da 

caatinga e a forma humana ou animal suas principais fontes de energia. Neste 

sentido,  sistemas alternativos de captação e distribuição de água com baixo 

consumo energético são uma sustentabilidade desses assentamentos humanos e 

permitem uma distribuição mais justa da renda no semi-árido.

A  crescente  urbanização  da  região  semi-árida  corrobora  para  o 

aumento da concentração espacial dos habitantes. Esse fato, se por um lado 

facilita a adoção de políticas visando a garantir o abastecimento de água para 

estas populações, por outro lado, provado um aumento na demanda de água já 

que acarreta, também, uma mudança de costumes em relação ao uso da água.

A sustentabilidade - no que tange aos recursos hídricos - no Ceará e 

no  semi-árido  nordestino,  está  diretamente  associada  à  limitação  desses 

recursos, em termos de quantidade e qualidade, e à capacidade de suporte que 

pode oferecer às atividades humanas em geral.
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Torna-se  evidente  para  um  sistema  a  análise  da  evolução  das 

mudanças,  ao  longo  do  tempo,  de  um conjunto  de  indicadores  que  estão 

ligados à quantidade, qualidade, confiabilidade e acessibilidade ao elemento 

água.

Dessa forma, a sustentabilidade passa pela adoção de uma política 

para esses recursos que estabeleçam níveis crescentes de proteção contra os 

efeitos das estiagens, poluição, etc.

É  necessário que  seja  desenvolvido uma esforço de  aumentar  a 

utilização das águas acumuladas na  região, garantindo o abastecimento das 

cidades situadas fora das margens de rios perenizados, com a adoção de uma 

política  que  possibilite  o  atendimento  das  populações  urbanas,  com água 

tratada e de boa qualidade.
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CONCLUSÃO

O principal  objetivo desse  trabalho foi  desenvolver uma crítica  às 

concepções de que o planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos está 

atrelado única e exclusivamente ao seu aspecto administrativo e ao aumento da 

oferta hídrica como forma de solucionar os problemas estruturais do Estado do 

Ceará.

Uma proposta de gestão dos recursos hídricos para que responsa às 

necessidades que  esta  problemática exige,  necessita romper por completo a 

concepção burocrática de planejamento, bem como, correlacionar fatores que se 

correlacionam.

O modelo tecnocrático de  gerenciamento,  bem a gosto dos órgãos 

estatais, que prevalece até os dias de hoje não foi capaz de incorporar os mais 

amplos setores da sociedade cearense, nas discussões e decisões a respeito da 

política hídrica para a região.

 A  implantação  de  um  modelo  democrático,  participativo  e 

descentralizado  não  se  constrói  apenas  com  seu  ordenamento  jurídico-

institucional. Torna-se necessário - e, em especial - no Nordeste brasileiro uma 

mudança no “modus operandi” para que possa refletir os anseios democráticos 

da sociedade.

É evidente, também, que se reconhece que a problemática hídrica no 

Ceará, embora corrobore como fator limitante para o desenvolvimento de suas 

possibilidades - não é motivo de explicação para causas primeiras ou últimas do 

baixo nível de desenvolvimento econômico e cultural da região.

Procurou-se mostrar que o tratamento da questão hídrica necessita um 

aprofundamento desta realidade em território cearense, principalmente no que 
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diz respeito aos estudos hidrológicos, aos diversos usos que pode desenvolver e 

à necessidade de se ordenar politicamente o tratamento da questão.

Assim,  o  que  procuramos  mostrar  é  que  a  água  como elemento 

essencial à vida humana, vegetal e animal é um recurso escasso e limitado em 

quase  todo o Estado.  Portanto,  apresenta  elementos políticos uma vez que 

interessar a toda a comunidade.

A  água  sendo  um  elemento  natural  que  possui  uma  grande 

dinamicidade, e que possibilita a realização de diversas possibilidades, pode 

transformar-se em espessos de conflitos entre os diversos usuários.

A prática histórica da intervenção do Estado no Nordeste, tendo com 

véu secular o combate à seca, caracterizou-se pela realização de obras hídricas 

pontuais; desvinculador de um processo de desenvolvimento integrado para a 

região, resultando na apropriação de muitas obras hídricas.

O paternalismo - tendo o autoritarismo como face da mesma moeda - 

pratica  nos  perímetros  públicos  de  irrigação  levaram  a  dependência  dos 

irrigantes em relação aos órgãos governamentais.

Está comprovada que a estrutura agrária da Zona Semi-Árida e do 

Ceará constitui uma conclusão essencial do presente trabalho, no que se refere 

à democratização e eqüidade social.

Observou-se que  uma das  necessidades prementes para um melhor 

equilíbrio e justiça social  compreende o processo da  realização da  reforma 

agrária e a execução de programas de irrigação, que devem ser realizados em 

articulação com os programas de reforma agrária.

A força do componente cultural que concebe que a água em qualquer 

espaço que esteja, onde exista ou passem por terras particulares, induz a agir 

que são também particulares e dessa forma disponíveis para qualquer forma de 

uso, sem nenhum controle social.
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Conclui-se também que esses procedimentos culturais refletem uma 

prática econômica, política e social que existe em relação aos recursos hídricos 

é que terá de ser revertido, através de um processo participativo da sociedade 

cearense.

Claro está, que os processos que devem orientar o planejamento e o 

gerenciamento de recursos hídricos incorpora a solução de diversos aspectos 

que estão presentes na formação histórica da sociedade cearense.
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